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RESUMO 

O monitoramento ambiental dos denominados contaminantes de preocupação emergente (CECs 

do acrônimo inglês) vem recebendo grande atenção da comunidade científica. Estes se referem 

a substâncias que são cada vez mais detectadas em pequenas concentrações nas águas 

superficiais e cuja toxicidade pode ter um impacto na vida aquática. Os 

CECs investigados neste trabalho são os hormônios estrogênicos estrona (E1), estradiol (E2), 

etinilestradiol (EE2), estriol (E3); os insumos químicos bisfenol A (BPA), 4-nonilfenol (4-NP) 

e 4-octilfenol (4-OP); e os fármacos ibuprofeno (IBU), diclofenaco (DCF), naproxeno (NPX), 

paracetamol (PCT), trimetoprima (TMP), sulfametoxazol (SMX), clindamicina (CLI), 

ciprofloxacin (CIP), cefalexina (CEF), levofloxacina (LEV), genfibrozila (GEN) e cafeína 

(CAF); alguns dos quais são considerados desreguladores endócrinos (DE). Este estudo 

investigou, por meio de revisão da literatura em Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) 

brasileiras, a ocorrência, remoção e o impacto na biota aquática (informações ecotoxicológicas) 

destes 19 CECs em sistemas de tratamento que empregam diferentes configurações de 

bioreatores. Os resultados compilados indicam que, de forma geral, o sistema UASB seguido 

por lagoa de alta taxa foi eficiente na remoção de 7 dos 9 compostos mais tóxicos (valores de 

PNEC < 0,1 µg/L) estudados neste trabalho, com eficiências de remoção superiores a 90% para 

E1, E2, EE2 e CIP. Para 14 (E1, E2, EE2, GEN, DCF, PCT, BPA, IBU, NPX, CAF, TMP, 

SMX, CIP, LEV) dos 19 microcontaminantes estudados a sua presença nos efluentes das ETEs 

representa um risco ambiental alto em pelo menos 2 dos 6 cenários de diluição considerados. 

Os CECs mais preocupantes do ponto de vista ecotoxicológico foram detectados nos efluentes 

de ETEs brasileiras na faixa de concentração de 122,2 a 2140,6 µg/L, cujos quocientes de risco 

(RQ) para o cenário com capacidade de diluição ótima foram estimados em 13584,4 para EE2; 

2603,8 para E2; 1068 para E1; 193,2 para TMP; 160,4 para SMX; 11,8 para NPX; 7 para DCF; 

3,7 para CAF e 3 para BPA. Tais compostos devem ser priorizados para subsidiar a revisão das 

normas ambientais e formulação de eventuais padrões de qualidade da água superficial. 

Verificou-se ainda que para 15 dos 19 CECs estudados o valor limite para proteção ambiental 

(compilados neste estudo a partir dos valores de PNEC reportados) seriam também protetores 

da saúde humana caso a água contaminada com tais CECs fosse distribuída para a população. 

Palavras chave: contaminantes de preocupação emergente; ecotoxicidade; padrões de 

qualidade de água; esgoto tratado; avaliação de risco. 

 



ABSTRACT 

Environmental monitoring of called contaminants of emerging concern (CECs) has been 

receiving great attention from the scientific community. These refer to substances that are 

increasingly detected in small concentrations in surface waters and whose toxicity can have an 

impact on aquatic life. The CECs investigated in this work are the estrogenic hormones estrone 

(E1), estradiol (E2), ethinylestradiol (EE2), estriol (E3); the compounds for industrial use 

bisphenol A (BPA), 4-nonylphenol (4-NP) and 4-octylphenol (4-OP); and the pharmaceuticals 

ibuprofen (IBU), diclofenac (DCF), naproxen (NPX), acetaminophen (PCT), trimethoprim 

(TMP), sulfamethoxazole (SMX), clindamycin (CLI), ciprofloxacin (CIP), cephalexin (CEF), 

levofloxacin (LEV), gemfibrozil (GEN) and caffeine (CAF); some of which are considered 

endocrine disruptors (ED). This study investigated, through a literature review in Brazilian 

Sewage Treatment Plants (STP), the occurrence, removal and impact on aquatic biota 

(ecotoxicological information) of these 19 CECs in treatment systems that employ different 

configurations of bioreactors. The compiled results indicate that, in general, the UASB reactor 

followed by high rate pond was efficient in removing 7 of the 9 most toxic compounds (PNEC 

values < 0,1 µg/L) studied in this work, with removal efficiencies greater than 90% for E1, E2, 

EE2 and CIP. For 14 (E1, E2, EE2, GEN, DCF, PCT, BPA, IBU, NPX, CAF, TMP, SMX, CIP, 

LEV) of the 19 microcontaminants studied, their presence in STPs effluents represents a high 

environmental risk in at least 2 of the 6 dilution scenarios considered. The most worrying CECs 

from an ecotoxicological point of view were detected in the effluents of Brazilian STPs in the 

concentration range from 122,2 to 2140,6 µg/L, whose risk quotient (RQ) for the scenario with 

optimal dilution capacity were estimated at 13584,4 for EE2; 2603,8 for E2; 1068 for E1; 193,2 

for TMP; 160,4 for SMX; 11,8 for NPX; 7 for DCF; 3,7 for CAF and 3 for BPA. Such 

compounds should be prioritized to support the review of environmental regulations and the 

formulation of possible surface water quality standards. It was also found that for 15 of the 19 

CECs studied, the threshold value for environmental protection (compiled in this study from 

the reported PNEC values) would also protect human health if water contaminated with such 

CECs was distributed to the population. 

Keywords: contaminants of emerging concern; ecotoxicity; water quality standards; treated 

sewage; risk assessment. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água é um dos recursos naturais mais utilizados por ser essencial para a existência e 

manutenção da vida e, para isso, deve estar presente no meio ambiente em quantidade e 

qualidade adequadas. 

No Brasil existem cenários socioeconômicos e ambientais conflitantes. Por estar entre as 

maiores economias do mundo e devido ao seu alto nível de consumo, observa-se a presença de 

inúmeras novas substâncias químicas no meio ambiente. Porém, apresenta problemas de 

saneamento básico em várias regiões, o que leva à detecção dessas substâncias no meio, 

principalmente nos corpos d’água (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017). Neste país, a 

principal fonte de contaminação das águas é o lançamento de esgoto sanitário não tratado ou 

apenas parcialmente tratado. A pequena parcela de esgoto que é tratada normalmente não passa 

pelo processo de tratamento terciário para remoção de patógenos, nutrientes e contaminantes 

específicos (PESSOA et al., 2014).  

Dentre os contaminantes específicos presentes no esgoto, destacam-se os chamados 

contaminantes de preocupação emergente (CEC - contaminants of emerging concern), que se 

referem a substâncias que vem sendo encontradas na água e que não haviam sido detectadas 

anteriormente, ou estão sendo detectadas em níveis que podem ser significativamente diferentes 

do esperado, sendo que o risco à saúde humana e ao meio ambiente associado à presença, 

frequência de ocorrência ou origem desses contaminantes ainda não é bem conhecido (USEPA, 

2021). Os fármacos formam parte dos CEC, e são compostos químicos que curam doenças e 

aumentam a expectativa ou qualidade de vida (TIJANI; FATOBA; PETRIK, 2013). Outras 

substâncias que pertencem aos CEC são compostos químicos diversos, naturais ou 

antropogênicos, classificados como desreguladores endócrinos (DE) por terem o potencial ou 

capacidade de alterar as funções do sistema endócrino e, conseqüentemente, causar efeitos 

adversos em um organismo saudável ou seus descendentes (SERRANO; CABRERA; 

OLMEDO, 2001). 

O monitoramento de fármacos e DE tem ganhado grande interesse nos últimos anos, pois são 

frequentemente encontrados em concentrações traço nos efluentes de Estações de Tratamento 

de Esgoto (ETEs). Essas substâncias são administradas a humanos e em grande parte excretadas 

no esgoto doméstico. Estudos têm demonstrado que algumas dessas substâncias persistem no 

meio ambiente e não são totalmente eliminadas pelos processos convencionais de tratamento 

de esgoto ou pelos fenômenos naturais de autodepuração dos corpos d’água (AQUINO; 
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BRANDT; CHERNICHARO, 2013; BILA; DEZOTTI, 2003; BRANDT et al., 2013; 

CASTRO, 2017; CUNHA et al., 2017; QUEIROZ et al., 2012; STARLING; AMORIM; LEÃO, 

2019). Sendo assim, alguns desses compostos podem persistir no ambiente e causar efeitos 

adversos à biota aquática e colocar em risco a saúde humana caso o corpo d’água contaminado 

seja utilizado como fonte de abastecimento humano. 

De acordo com informações disponíveis no Chemical Abstract Service (CAS), estima-se que 

dos cerca de 54 milhões de produtos químicos disponíveis comercialmente, apenas 238.000 são 

inventariados ou regulamentados. Essas substâncias, quando liberadas no meio ambiente, 

passam por várias transformações e interações complexas que podem levar a alterações que 

reduzem sua concentração no ambiente ou, até mesmo, levam a um aumento do seu número 

(SISINNO; OLIVEIRA-FILHO, 2013). De fato, inúmeros poluentes desse tipo estão sendo 

cada vez mais investigados em todo o mundo, pois trabalhos pioneiros revelaram efeitos 

negativos na reprodução dos peixes relacionados à presença de hormônios naturais e sintéticos 

em descargas de ETEs. Os efeitos adversos observados em espécies animais onde a relação 

causa/efeito é mais evidente podem ocorrer até em qualquer nível da hierarquia biológica: 

célula, órgãos, organismo, população e ecossistema (BILA; DEZOTTI, 2003). 

Outra questão em debate são os efeitos interativos causados pela mistura de diferentes fármacos 

e DE no ambiente. Isso significa que podem causar consequências inesperadas quando 

combinados, mesmo em baixas concentrações como aquelas encontradas no meio ambiente. 

Portanto, é necessário estudar a ocorrência e os riscos dos CECs para incluí-los, se necessário, 

nos programas de monitoramento da qualidade da água e considerar o redesenho e/ou 

atualização das tecnologias disponíveis para o tratamento de águas residuárias (VÉLEZ et al., 

2019) visando a remoção complementar dos contaminantes mais tóxicos. 

Apesar do número de estudos sobre a presença de fármacos/DE feitos no Brasil ter aumentado 

nos últimos anos, não foram encontrados estudos que compilem informações sobre a avaliação 

do risco ambiental de tais compostos lançados no ambiente via descarte de esgoto sanitário 

(bruto e tratado). Ou seja, ainda não foi estabelecida uma lista que priorize os 

microcontaminantes mais tóxicos para a biota aquática dentro da miríade de CECs que são 

encontrados no esgoto sanitário. 

Os compostos analisados neste trabalho foram escolhidos porque, apesar de terem estruturas 

químicas diferentes e pertencerem a diferentes classes (ex. Alquilfenóis, hormônios 

estrogênicos, anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs), antibióticos), eles têm sido reportados 
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em amostras de esgoto bruto e tratado no Brasil. Além disso, várias dessas substâncias estão 

entre os 20 fármacos e os 10 antibióticos mais vendidos no Brasil (AQUINO et al., 2021), e são 

os micropoluentes orgânicos mais frequentemente abordados em estudos que relacionam a 

ocorrência ambiental e a ecotoxicidade derivada (VASSALLE et al., 2020). A escolha desses 

compostos é oportuna e apropriada, dada a preocupação com a presença desses produtos 

químicos em águas superficiais em todo o mundo. Os muitos relatos de produtos farmacêuticos 

e desreguladores endócrinos em águas superficiais normalmente carecem de uma avaliação de 

risco no contexto ecológico ou de saúde humana.  

Sendo assim, espera-se que este estudo, contribua para um maior número de dados no que tange 

a presença e remoção de fármacos e desreguladores endócrinos em esgoto tratado, além de uma 

avaliação do risco e possíveis impactos da presença desses microcontaminantes nos corpos 

d’água, pois permitiria saber se o que é lançado pelas ETEs representa risco à biota e antecipar 

ou mitigar danos para as gerações futuras. Assim, este trabalho poderia dar subsídios para 

futuras revisões das normas ambientais de qualidade de água, tal qual a Resolução CONAMA 

357/2005 que estabelece os padrões de qualidade para corpos d’água no Brasil.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Investigar, por meio de revisão da literatura, a ocorrência em esgoto sanitário, a remoção em 

Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) brasileiras, e o impacto na biota aquática de 19 

contaminantes de preocupação emergente classificados como fármacos e desreguladores 

endócrinos (DE). 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

-Avaliar a remoção de fármacos e DE em ETEs brasileiras que empregam diferentes reatores 

biológicos, tentando determinar padrões de eficiência e mecanismo de remoção. 

-Realizar avaliação de risco ambiental de fármacos e DE nos efluentes de ETEs por meio do 

cálculo do Quociente de Risco (RQ) considerando efeitos adversos à biota aquática e diferentes 

cenários de diluição do esgoto lançado nos corpos d’água. 

-Determinar se as concentrações de fármacos e DE definidas para proteger o ecossistema 

aquático (valores PNEC – concentração sem efeito previsto) protegem indiretamente a saúde 

humana. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Os contaminantes de preocupação emergente (CEC – do inglês contaminants of emerging 

concern), são compostos que ocorrem em concentrações pequenas no meio ambiente, da ordem 

de ng/L a μg/L, e por isso também referidos como ‘microcontaminantes’. Os CEC são 

emergentes enquanto houver poucas informações na literatura científica sobre os potenciais 

problemas que podem causar ao meio ambiente ou à saúde humana (BRANDT; AQUINO; 

BASTOS, 2019). Pelo fato de não haver consenso ou evidências suficientes sobre os efeitos 

adversos causados por estes microcontaminantes, a maioria deles não são normalmente 

regulados pelas agências ambientais. Dentre os principais CEC presentes no meio ambiente, 

destacam-se os Desreguladores Endócrinos (DE) e os Fármacos, que serão detalhados a seguir. 

 

3.1 DESREGULADORES ENDÓCRINOS  

Um grande número de produtos químicos artificiais e naturais que foram liberados no meio 

ambiente tem o potencial de perturbar o sistema endócrino em humanos e animais. Isso inclui 

substâncias persistentes e bioacumuláveis tais quais os organo-halogênios e outros compostos 

sintéticos, produtos químicos industriais e alguns metais pesados (CHICHIZOLA, 2003). O 

termo desregulador endócrino ou perturbador endócrino serve para definir os compostos 

naturais e sintéticos capazes de alterar o sistema endócrino dos seres vivos em baixas 

concentrações, modificando a atividade hormonal e causando sérios danos aos indivíduos 

(SERRANO; CABRERA; OLMEDO, 2001). Atualmente, mais de 700 substâncias estão 

incluídas nesse grupo de compostos, sendo usadas no campo doméstico e industrial como 

produtos de higiene pessoal, aditivos plásticos, detergentes, pesticidas, etc (GONZÁLEZ 

SALGUEIRO, 2015). 

Os DE definem um grupo de produtos químicos de diferentes origens, estruturas e usos. DE é 

um agente exógeno que interfere na produção, liberação, transporte, metabolismo, ligação, ação 

ou eliminação de hormônios responsáveis pela manutenção da homeostase, reprodução, 

comportamento, controle do metabolismo e crescimento, regulação do desenvolvimento 

embrionário e, portanto, com a capacidade de causar efeitos adversos na saúde de um 

organismo, sua prole, populações ou subpopulações (AULAR, 2013). 

Inicialmente, eles eram chamados estrogênios ambientais e, desde que a pesquisa nesta área 

vem crescendo, eles foram chamados endocrine disruptors (EDs) ou mesmo endocrine 

disrupting compounds or chemicals (EDCs) em todo o mundo. Também podem ser encontrados 
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os seguintes nomes: perturbadores endócrinos, disruptores endócrinos, desreguladores 

endócrinos, interferentes endócrinos, xenoestrógenos, hormônios ambientais, agentes 

hormonais ativos, sinais ambientais, entre outros (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 

2013). Segundo Chichizola (2003), os desreguladores endócrinos interferem no funcionamento 

do sistema hormonal por meio de um desses três mecanismos: bloqueando a ação dos 

hormônios naturais, mimetizando-os ou aumentando/diminuindo a síntese e a liberação. Os DE 

mimetizam os hormônios naturais se ligando aos receptores hormonais do corpo. 

Entre o grupo de desreguladores endócrinos de origem biológica, destacam-se hormônios 

estrogênicos como 17-α-estradiol, estriol, estrona, progesterona, testosterona e os 

fitoestrogênios como isoflavonas e lignanas que são componentes da soja. O grupo de DE de 

origem antropogênica é mais amplo, variando de compostos estrogênicos sintéticos (17α-etinil-

estradiol, dietilestilbestrol, 17α-trenbolona) a pesticidas (inseticidas, herbicidas, fungicidas e 

moluscicidas) para uso doméstico ou agrícola; além de substâncias de origem industrial 

(OROPESA JIMÉNEZ, 2008). Apresenta-se na Figura 1 algumas substâncias classificadas 

como desreguladores endócrinos e suas respectivas classes.  
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Figura 1 - Substâncias químicas classificadas como DE

Fonte: (BILA; DEZOTTI, 2007) 

Os desreguladores endócrinos que exibem comportamento estrogênico são esteróides 

hormonais que regulam o desenvolvimento sexual feminino e as funções reprodutivas; os 

andrógenos são esteróides hormonais responsáveis pelo desenvolvimento das características 

sexuais secundárias masculinas (GHISELLI; JARDIM, 2007). Ou seja, substâncias que 

Ftalatos 

dietil ftalato (DEP) 

di-iso-butil ftalato (DIBP) 

di-n-butil ftalato (DBP) 

butilbenzil ftalato (BBP) 

diciclohexilo ftalato (DCHP) 

di-2-(2-etil-hexil) ftalato (DEHP) 

di-n-octil ftalato (DOP) 

di-isooctil ftalato (DIOP) 

di-iso-nonil ftalato (DINP) 

di-iso-decil ftalato (DIDP) 

Alquilfenóis 

nonilfenol 

nonilfenol etoxilado 

octilfenol 

octilfenol etoxilado 

Organoclorados 

dibenzo-p-dioxina 

TCDD (2,3,7,8-tetraclorodibenzeno-p-dioxina) 

TCDF (2,3,7,8-tetraclorodibenzofurano) 

Bisfenol 

bisfenol A 

Parabenos 

benzilparabeno 

isobutilparabeno 

butilparabeno 

n-propilparabeno 

etilparabeno 

metilparabeno 

Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos 
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acenaftileno       criseno 
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Pesticidas 
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1,1,1-tricloroetano)                     carbendazime                                                                                                                                                                                                                                                                         

DDE (2,2 bis-p-clorofenil-          penconazol 
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2,2’,3,4,4’,5,5’-heptaclorobifenil 
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octabromodifenil éter (BDE octa) 
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produzem efeitos de feminização são conhecidas como estrogênicas, ao passo que aquelas que 

produzem efeitos de masculinização são conhecidas como androgênicas. 

Os desreguladores endócrinos ainda podem ser classificados como agonistas ou antagonistas 

dos receptores hormonais com relação a seus efeitos. Entretanto, estes receptores hormonais 

também podem se ligar a outras substâncias químicas. A alteração no sistema endócrino ocorre 

quando o interferente endócrino interage com os receptores hormonais, modificando sua 

resposta natural. No efeito agonista (Figura 2b), a substância química pode se ligar ao receptor 

hormonal e produzir uma resposta, atuando como um mimetizador. No efeito antagonista 

(Figura 2c), se a substância química se ligar ao receptor, mas nenhuma resposta for produzida, 

ela estará agindo como um bloqueador, ou seja, estará impedindo a interação entre um hormônio 

natural e seu respectivo receptor (GHISELLI; JARDIM, 2007). 

Figura 2 - Disfunções endócrinas: a) resposta natural, b) efeito agonista, c) efeito antagonista 

 

 

 

 

 

Fonte: (GHISELLI; JARDIM, 2007) 

 

Na Figura 3 mostram-se alguns fármacos com propriedades de desregulação endócrina. 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

Figura 3 - Diagrama de fármacos que são potenciais desreguladores endócrinos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de (TIJANI; FATOBA; PETRIK, 2013) 

 

Dentre os compostos DEs apresentados na Figura 1 e 3, alguns foram estudados neste trabalho. 

3.1.1 Hormônios naturais e sintéticos 

3.1.1.1 Estrona (E1) 

A estrona (Figura 4.1), é um dos subprodutos do metabolismo do estradiol e também pode ser 

convertida a estriol por hidratação. Esse estrogênio natural é produzido principalmente nos 

ovários, tecido adiposo e placenta. Está presente na urina de mulheres grávidas, além de ser 

encontrada na urina de touros e cavalos e até em algumas plantas (GOODMAN GILMAN, 

2005, apud SILVA, 2018). 

Figura 4.1 - Estrutura química da estrona  

 

 

Fármacos potenciais 

desreguladores endócrinos 

Substâncias farmacêuticas esteróides 

Estrogênios 
• 17β-estradiol 

• Estrona 

• 17α-etinilestradiol 

Progestágenos 
• Norethindrone 

• Progesterona 

Antagonistas do estrogênio 
• Tamoxifen 

Andrógenos e glicocorticóides 
• Testosterona 

• Beclometasona 

• Hidrocortisona 

• Budesonida 

Fitoestrogênios 
• Sesquiterpenos 

• Fitoesteróides 

Hormônios de crescimento veterinário 

(promotores de crescimento para animais 

produtores de carne) 
• Zeranol 

• Acetato de trembolona 

• Acetato de melengestrol 

 

Substâncias farmacêuticas não-esteróides 

Agentes utilizados no sangue e órgãos 

formadores de sangue 
• Pentoxifilina 

Agentes para tratamento de doenças 

cardíacas e circulatórias 
• Ácido clofibrico 

Antibióticos 
• Penicilina 

• Amoxicilina 

• Tetraciclinas 

Analgésicos 
• Paracetamol 

Anti-inflamatórios 
• Ibuprofeno 

• Naproxeno 

• Diclofenaco 

• Ácido acetilsalicílico 

Antidepressivos 

• Fluoxetina 

• Citalopram 
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E1 é indicada como terapia de reposição hormonal para sintomas de deficiência de estrogênio 

em mulheres pre e pós-menopáusicas, também na prevenção da osteoporose em mulheres pós-

menopáusicas que não toleram outros medicamentos (PUBCHEM, 2021). Existem estudos que 

indicam que a população pode ser exposta via água contaminada à ingestão de estrona 

(CORRÊA, 2020). Alguns tratamentos com irradiação com luz ultra-violeta indicam que o 

tempo de meia vida na fotodegradação é de 2 a 3 h em água de rio, o que sugere que ela possa 

ser susceptível a fotólise direta pelo sol (PUBCHEM, 2021). 

3.1.1.2 Estradiol (E2) 

O 17β-estradiol (Figura 4.2) é um hormônio sexual natural produzido diariamente pelos 

folículos ovarianos, é o estrogênio mais abundante e potente de ocorrência natural nos seres 

humanos. É responsável pelo desenvolvimento da puberdade, crescimento dos seios e epitélios 

reprodutivos, regulação do ciclo menstrual, maturação de ossos longos, desenvolvimento das 

características sexuais secundárias, manutenção dos tecidos do organismo garantindo a 

elasticidade da pele e dos vasos sanguíneos, e a reconstituição óssea (GOODMAN GILMAN, 

2005, apud SILVA, 2018). 

Figura 4.2 - Estrutura química do estradiol 

 

 

 

É utilizado em terapias de reposição hormonal durante a menopausa devido suas vantagens 

como controle dos sintomas vasomotores, aumento da lubrificação vaginal e da libido feminina; 

para a prevenção de doenças cardiovasculares, é indicado no tratamento de hipoestrogenismo, 

assim como no tratamento de câncer de mama e carcinoma de próstata andrógeno-dependente 

(como paliativo). No fígado, esse hormônio é biotransformado em estrona e estriol, sendo este 

último subproduto o principal eliminado na urina e fezes (PUBCHEM, 2021). 

Devido ao uso do estradiol para tratamentos, além de ser um estrogênio natural, há a 

preocupação quanto a sua ocorrência no meio ambiente. A criação de animais é uma das 

principais fontes de contaminação ambiental pelo E2, é excretado pelos animais e atinge os 

corpos d'água causando efeitos adversos em organismos sensíveis (PUBCHEM, 2021). 
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3.1.1.3 Etinilestradiol (EE2) 

O 17α-etinilestradiol (Figura 4.3) é um estrogênio sintético amplamente utilizado em pílulas 

contraceptivas, nas terapias de reposição hormonal, no tratamento de alguns tipos de 

carcinomas, hipogonadismo feminino, falência ovariana primária e síndrome de Turner. Possui 

maior potencial estrogênico e resistência ao metabolismo devido à existência de um grupo etinil 

adicional em sua estrutura em relação ao estradiol, o que faz com que grande parte do que é 

consumido chega inalterado à rede de esgoto. Com isso, sua presença em matrizes ambientais 

é um forte indício da contaminação através do esgoto (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.3 - Estrutura química do etinilestradiol 

 

Vários estudos já comprovaram que a exposição de animais aquáticos ao EE2, causam 

mudanças no fenótipo como falha nos órgãos reprodutivos ou feminização de machos (KIDD 

et al., 2007; LIMA, 2013). Devido a esses fatos há a grande preocupação em avaliar a remoção 

desse contaminante nas ETEs uma vez que os efluentes vão para rios e mananciais e podem 

chegar ao consumo humano (LIMA, 2013). 

3.1.1.4 Estriol (E3) 

O estriol (Figura 4.4), é um estrogênio endógeno que pode ser produzido pelo metabolismo do 

estradiol e da estrona. É altamente sintetizado durante a gravidez. Sua potência estrogênica 

relativa é menor em comparação com E2, EE2 e E1. É amplamente utilizado na reposição 

hormonal na menopausa uma vez que o estriol induz a normalização do epitélio vaginal, 

cervical e uretral, ajudando a restaurar a microflora normal e o pH fisiológico da vagina, além 

de aumentar a resistência das células para inflamação e infecção (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.4 - Estrutura química do estriol 
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3.1.2 Compostos de uso industrial 

3.1.2.1 Bisfenol A (BPA) 

O bisfenol A, estrutura química apresentada na Figura 4.5, é amplamente utilizado na industria 

como monômero na produção de polímeros do tipo policarbonato e resinas epóxi, como 

antioxidante em alguns plastificantes e como inibidor da polimerização do PVC. Está presente 

em garrafas, selantes dentários, revestimentos, tubos, embalagens de alimentos, esmaltes e 

retardantes de chamas (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.5 - Estrutura química do bisfenol A 

 

 

 

Sua liberação no meio ambiente ocorre através da degradação natural de plásticos e efluentes 

de ETE ou esgoto in natura. Sua ampla utilização garante a presença desses 

microcontaminantes em concentrações relativamente elevadas em diversas matrizes 

ambientais, devido a isso a população humana pode entrar em contato com o BPA diariamente 

(SILVA, 2018). 

3.1.2.2 4-Nonilfenol (4-NP) 

O 4-nonilfenol (Figura 4.6) é um dos principais subprodutos da degradação de surfactantes não 

iônicos de alquilfenóis polietoxilados. Sua liberação para o meio ambiente pode ser resultante 

dos resíduos de vários produtos uma vez que são utilizados na preparação de lubrificantes, 

plastificantes, agentes tensoativos, aditivos de óleo, resinas, antioxidantes para borrachas e 

plásticos, e como material de partida para a produção de resinas fenólicas (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.6 - Estrutura química do 4-nonilfenol 

 

 

 

Devido à sua ampla utilização doméstica e industrial, o 4-NP é encontrado em diversas matrizes 

ambientais como água potável, águas subterrâneas, rios, lagos, ETEs. É considerado um 

contaminante de destaque no lodo de esgoto (GORGA et al., 2014, apud SILVA, 2018). 
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3.1.2.3 4-Octilfenol (4-OP) 

O 4-octilfenol (Figura 4.7), junto com o 4-nonilfenol, são produtos da degradação dos 

alquilfenóis etoxilados, que são surfactantes usados em formulações de detergentes de uso 

industrial e doméstico. Também é empregado como óleo lubrificante, agente dispersante na 

produção de polpa e papel, emulsificante nas formulações de tintas látex e pesticidas, como 

agente floculante, como espermicida em aplicações contraceptivas, nas indústrias têxteis, dentre 

outros. A principal fonte desse composto para o ambiente aquático vem do uso doméstico de 

produtos de limpeza que contém surfactantes (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.7 - Estrutura química do 4-octilfenol 

 

 

 

3.1.3 Anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs) 

Os AINEs são uma das classes de fármacos mais prescritos em todo mundo, além de serem 

amplamente utilizados em decorrência de automedicação, porém estão entre os fármacos mais 

encontrados no meio ambiente. São compostos de um ou mais anéis aromáticos ligados a um 

grupamento ácido funcional (LIMA, 2013). A diminuição da resposta inflamatória, da dor de 

causas inflamatórias (efeito analgésico) e da febre (efeito antipirético) são os principais efeitos 

dos AINEs. São utilizados principalmente no tratamento da inflamação, dor e edema, como 

também nas osteoartrites, artrite reumatoide e distúrbios musculoesqueléticos (PUBCHEM, 

2021).  

O ibuprofeno é rapidamente metabolizado e biotransformado no fígado para formar metabólitos 

principais que são os derivados hidroxilados e carboxilados. Seu metabolismo pode ser dividido 

na fase I, que é representada pela hidroxilação das cadeias de isobutila para a formação de 

derivados 2 ou 3-hidroxilados, seguida de oxidação a 2-carboxibuprofeno e p-carboxi-2-

propionato. A fase metabólica I é seguida pela fase II, na qual os metabólitos oxidativos podem 

ser conjugados ao glicuronídeo antes da excreção. Esta atividade forma glucuronídeos fenólicos 

e acil (PUBCHEM, 2021). A Figura 4.8 representa a estrutura química do ibuprfeno. 
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Figura 4.8 – Estrutura química do ibuprofeno 

 

 

 

O diclofenaco, representado na Figura 4.9, sofre metabolismo oxidativo em metabólitos 

hidroxilados, bem como conjugação com ácido glucurônico, sulfato e taurina. O principal 

metabólito é o 4'-hidroxidiclofenaco, este é muito fracamente ativo, com um trigésimo da 

atividade do diclofenaco. Outros metabólitos incluem 3'-hidroxi diclofenaco, 3'-hidroxi-

4'metoxi diclofenaco, 4 ', 5-dihidroxi diclofenaco, um conjugado de acilglucuronida e outros 

metabólitos conjugados (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.9 – Estrutura química do diclofenaco sódico 

 

 

 

 

O naproxeno (Figura 4.10) é extensivamente metabolizado no fígado em 6-desmetilnaproxeno. 

Aproximadamente 95% da droga é excretada na urina, 66-92% como seu glucuronídeo ou 

outros conjugados, menos de 1% como 6-desmetilnaproxeno e menos de 1% como naproxeno 

inalterado (PUBCHEM, 2021). 

Figura 4.10 – Estrutura química do naproxeno 

 

 

 

O paracetamol (N-acetil-p-aminofenol, 4-acetamidofenol, acetaminofeno), apresentado na 

figura 4.11, é um composto p-aminofenólico eficaz como antipirético e analgésico. Este 

fármaco não possui atividade anti-inflamatória, mesmo assim é o antipirético-analgésico de 

segunda escolha, principalmente aos pacientes alérgicos ao ácido acetilsalicílico ou que sofrem 
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de úlceras pépticas (PUBCHEM, 2021). Apenas cerca de 5% é eliminado na forma inalterada, 

os outros 95% são eliminados na forma de metabolitos e conjugado a sulfato e glucuronídeo. 

Figura 4.11 – Estrutura química do paracetamol 

 

 

 

3.2 FÁRMACOS 

Fármacos podem ser moléculas sintéticas ou naturais projetadas para curar e impedir a 

propagação de doenças, além de agregar valor à vida humana e animal. São compostos químicos 

que podem ser administrados oralmente, topicamente ou parenteralmente. Os produtos 

farmacêuticos incluem antibióticos, antidiabéticos, antiepiléticos, ansiolíticos, etc (TIJANI; 

FATOBA; PETRIK, 2013).  

Patel et al. (2019) explicam que, especificamente, os produtos farmacêuticos são um marco no 

desenvolvimento científico humano, pois aumentaram a expectativa de vida, curaram milhões 

de doenças mortais e melhoraram a qualidade de vida. Mas esse sucesso levou ao surgimento 

de poluentes ambientais em rápido crescimento e, nas últimas três décadas, tem sido encontrado 

resíduos desse tipo em quase todas as matrizes ambientais em todos os continentes, alterando o 

sistema endócrino dos seres vivos. 

É importante destacar que os fármacos residuais apresentam uma série de fatores agravantes: 

(i) muitos são persistentes no ambiente e podem causar exposição crônica devido à sua 

permanência contínua, mesmo em tempos de meia-vida curtos; (ii) desencadeiam efeitos 

fisiológicos e, a biota se torna mais suscetível aos danos que esses compostos podem causar; 

(iii) mesmo em baixas concentrações no ambiente, a combinação dessas substâncias pode 

causar efeitos pronunciados devido ao mecanismo de ação sinérgica (FILHO et al., 2007, apud 

SILVA, 2018). 

Segundo Tijani, Fatoba e Petrik (2013), a presença de fármacos no meio ambiente pode 

representar uma grande ameaça à saúde pública e afeta negativamente o ecossistema aquático. 

Uma das fontes potenciais disso, é a descarga de águas residuárias tratadas inadequadamente; 

devido à remoção parcial desses poluentes, muitos escapam das ETEs para as águas 

superficiais. Como resultado, a preocupação da comunidade científica devido à presença de 
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algumas classes de fármacos no ambiente está aumentando, uma vez que essas substâncias são 

biologicamente ativas e sua presença no ambiente aquático representa um risco. A seguir, são 

apresentados os 8 fármacos que não exibem potencial de desregulação endócrina, analisados 

neste trabalho.  

3.2.1 Reguladores lipídicos 

Reguladores lipídicos são fármacos que reduzem o nível de colesterol total e de triglicérides. 

São amplamente receitados e tem como objetivo reduzir o risco de o paciente desenvolver uma 

doença cardíaca coronariana e infarto do miocárdio. A figura 5.1 ilustra a estrutura química do 

regulador lipídico genfibrozila, o qual é um ácido fenoxipentanóico não-halogenado e pertence 

à classe dos derivados do ácido fíbrico (PUBCHEM, 2021). 

Figura 5.1 - Estrutura química da genfibrozila 

 

 

 

 

3.2.2 Estimulantes 

A cafeína é um alcaloide, identificado como 1,3,7-trimetilxantina (Figura 5.2). Este alcaloide é 

encontrado em grande quantidade nas sementes de café, nas folhas de chá verde, no cacau, no 

guaraná e na erva-mate. É utilizada terapeuticamente para apneia neonatal (curto tempo), em 

associação com a ergotamina para enxaquecas, em conjunto com paracetamol para alívio mais 

rápido da dor, e em combinações com analgésicos e diuréticos para alívio da tensão e retenção 

de fluído associada à menstruação (PUBCHEM, 2021). 

Figura 5.2 - Estrutura química da cafeína 

 

 

 

Muitos autores consideram a cafeína como um marcador da contaminação antropogênica, pois 

ela é largamente consumida pela população em alimentos, bebidas e medicamentos. Também é 

levado em consideração o fato de que esta substância é altamente eliminada nas ETEs, fazendo 
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com que a principal via de contaminação dos corpos d’água seja o lançamento direto de 

efluentes domésticos e industriais (MONTAGNER; JARDIM, 2011). Segundo Montagner et 

al., (2014), a cafeína pode ser usada para priorizar as amostras a serem analisadas quanto à 

atividade estrogênica em programas de qualidade da água que avaliam contaminantes 

emergentes com atividade endócrina disruptiva. No entanto, em algumas situações, como em 

corpos d'água adjacentes aos cafezais, a presença de cafeína não implica necessariamente na 

contaminação da água por esgoto. Por outro lado, a contaminação de um corpo d'água por 

efluentes já foi adequadamente representada pela presença de E. coli (FLORIPES et al., 2018). 

3.2.3 Antibióticos 

Dentre os fármacos destacam-se os antibióticos. A presença destes compostos no meio 

ambiente pode ser associada ao aumento da resistência bacteriana, fato importante pois é uma 

das grandes preocupações do século XXI (SIEDLEWICZ et al., 2016, apud RODRIGUES, 

2020). O sulfametoxazol (SMX) (Figura 5.3) é um antibiótico sintético pertencente à classe das 

sulfonamidas, comumente combinado com a trimetoprima para tratar bronquite crônica, 

infecções do trato urinário, otite média a aguda, entre outras infecções. Aproximadamente 

84,5% de SMX é excretado pela urina, sendo cerca de 30% encontrado em sua forma inalterada 

(PUBCHEM, 2022). 

Figura 5.3 - Estrutura química do sulfametoxazol 

 

 

 

 

 

 

A trimetoprima (TMP), ilustrada na Figura 5.4, é um antibiótico sintético que possui um efeito 

bacteriostático contra várias espécies de bactérias gram-negativas e pode ser usada como 

monoterapia no tratamento de infecções do trato urinário. Aproximadamente 80% da TMP é 

excretada de forma inalterada na urina (PUBCHEM, 2022). A mistura entre TMP e SMX possui 

um efeito sinergético, que é utilizada com frequência no tratamento de infecções respiratórias, 

urinárias, gastrintestinais, entre outras (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 2013). 
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Figura 5.4 - Estrutura química da trimetoprima 

 

 

 

 

 

 

A cefalexina (CEF) (Figura 5.5) é uma cefalosporina pertencente a classe dos ß-Lactâmicos. 

As cefalosporinas são antibióticos de origem natural provenientes da espécie de fungo 

Cephalosporum acremonium (ANVISA, 2007, apud RODRIGUES, 2020). A CEF possui efeito 

bactericida, é responsável por inibir a síntese da parede celular das bactérias, levando a morte 

celular. Esse antibiótico é utilizado para tratar vários tipos de infecções bacterianas, como por 

exemplo infecções da pele e ósseas, trato respiratório, otite média, entre outras. A CEF é 

excretada pela urina, em que mais de 90% permanece em sua forma inalterada (PUBCHEM, 

2022). 

Figura 5.5 - Estrutura química da cefalexina 

 

 

 

 

 

A ciprofloxacin (CIP) representada na Figura 5.6, é um antibiótico fluoroquinolona de segunda 

geração amplamente utilizado na terapia de infecções leves a moderadas do trato urinário e 

respiratório causadas por organismos suscetíveis. A CIP foi associada a casos raros, mas 

convincentes, de lesão hepática que podem ser graves e até fatais. Esse antibiótico e seus 

derivados também estão sendo investigados por sua ação contra a malária, câncer e síndrome 

da imuno-deficiência adquirida. Aproximadamente 27% da CIP é excretada de forma inalterada 

na urina (PUBCHEM, 2022). 
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Figura 5.6 - Estrutura química da ciprofloxacin 

 

 

 

 

A levofloxacina (LEV) (Figura 5.7), é uma fluoroquinolona de terceira geração amplamente 

utilizada no tratamento de infecções leves a moderadas do trato respiratório e urinário. A LEV 

foi associada a casos raros de lesão hepática clinicamente aparente marcada por um curto 

período de latência e um padrão hepatocelular de elevações enzimáticas, semelhante ao que foi 

descrito com a CIP. A maior parte da LEV administrada é excretada na forma inalterada na 

urina, após a administração de uma dose oral única, aproximadamente 87% é eliminada em 48 

horas (PUBCHEM, 2022). 

Figura 5.7 - Estrutura química da levofloxacina 

 

 

 

 

A clindamicina (CLI) (Figura 5.8) é um antibiótico de amplo espectro usado por via oral, tópica 

e parenteral para infecções bacterianas causadas por organismos sensíveis. A clindamicina é 

parcialmente metabolizada em metabólitos bioativos e inativos. Os principais metabólitos 

bioativos são o sulfóxido de clindamicina e a N-desmetil-clindamicina, que são excretados na 

urina, bile e fezes. Em 24 horas, aproximadamente 10% de uma dose oral de clindamicina é 

excretada na urina e 3,6% é excretada nas fezes como fármaco ativo e metabólitos; o restante é 

excretado como metabólitos inativos (PUBCHEM, 2022). 
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Figura 5.8 - Estrutura química da clindamicina 

 

 

 

 

 

3.3 ASPECTO REGULATÓRIO 

Atualmente, é necessário realizar mais estudos sobre a presença e degradação de micro-

contaminantes na água devido a que alguns fármacos e os DE são considerados contaminantes 

de preocupação emergente. Na Austrália, o documento Australian Guidelines for Water 

Recycling – Augmentation of Drinking Water Supplies (EPHC/NRMMC/NHMC, 2008) 

apresenta limites para a presença de alguns fármacos e DE em água de reúso, baseados no 

impacto à saúde para diversos CECs, dentre os quais figuram 84 fármacos e metabólitos, 7 

fragrâncias e 42 compostos químicos de uma miscelânea que inclui os ésteres ftálicos e 

alquilfenóis. Além disso, a União Europeia e os Estados Unidos apresentaram alguns desses 

poluentes nas listas de observação e são candidatos a compor os padrões da qualidade 

ambiental. 

Em 1998, a Administração de Alimentos e Medicamentos dos Estados Unidos (FDA) publicou 

um guia para avaliações de medicamentos em seres humanos; consequentemente, os 

requerentes devem fornecer um relatório de avaliação ambiental quando a concentração 

esperada de introdução do ingrediente ativo do produto farmacêutico no ambiente aquático for 

≥1 µg/L (FDA; CDER, 1998). 

A Comissão Européia adotou, em 1999, a Estratégia Comunitária de Desreguladores 

Endócrinos, devido ao aumento gradual das evidências sobre diferentes problemas de saúde e 

ambientais atribuídos à desregulação endócrina. Em 2012, tal agência apresentou uma proposta 

relativa à lista de substâncias prioritárias na gestão dos recursos hídricos nos países membros 

da União Europeia, a fim de alterar as Diretivas 2000/60/CE e 2008/105/CE (European Water 

Framework Directives). No documento, propôs-se a inclusão de três compostos com seus 

valores-limite (em termos de média anual) para a proteção da biota aquática em águas 

superficiais: o anti-inflamatório diclofenaco (100 ng/L); o hormônio natural 17β-estradiol (0,4 
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ng/L) e o hormônio sintético 17α-etinilestradiol (0,035 ng/L) (EUROPEAN COMMISSION, 

2012). 

Em 2013, o Comitê de Meio Ambiente do Parlamento Europeu não aprovou a inclusão desses 

compostos, mas determinou que eles deveriam ser colocados em uma lista de observação para 

obter dados de monitoramento para apoiar a determinação de Valores Máximos Permitidos 

(VMP) adequados, devido à riscos que constituem (UNION EUROPEA, 2013). Em 2018, a 

Comissão Europeia propõs a inclusão de três novos compostos (os antibióticos amoxicilina e 

ciprofloxacin e o inseticida metaflumizona) e decidiu remover cinco compostos da lista de 

observação (diclofenaco, oxadiazona, trialato, octilmetoxicinamato e di-terc-butilmetilfenol) 

(UNION EUROPEA, 2018). 

Diante do desafio de avaliar o efeito de desregulação endócrina de vários compostos químicos, 

criou-se, dentro da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), o 

grupo denominado EDTA (Task Force on Endocrine Disrupters Testing and Assessment), para 

coordenar o trabalho dedicado à validação de testes para detecção e avaliação dos efeitos 

causados pelos desreguladores endócrinos (OROPESA JIMÉNEZ, 2008). Além disso, as 

Nações Unidas anunciaram a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável e nela 

formularam o objetivo número 6 de desenvolvimento sustentável que busca assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, porque o meio ambiente 

aquático é grandemente afetado pelos efeitos tóxicos de poluentes presentes no esgoto (KAR et 

al., 2020). 

No Brasil, o Conselho Nacional do  Meio Ambiente – CONAMA (2005; 2011), dispõe a 

Resolução Nº 357, que estabelece os padrões de classificação dos corpos d’água e a Resolução 

Nº 430, que estabelece as condições, parâmetros, normas e diretrizes para gerenciar a descarga 

de efluentes nas coleções hídricas receptoras. Esta última dispõe que os efluentes de qualquer 

fonte contaminante só podem ser liberados diretamente nos organismos receptores após o 

devido tratamento e desde que cumpram as condições, normas e requisitos estabelecidos na 

resolução. Não há nessas normas destinadas ao controle da qualidade das águas brasileiras, 

limites e padrões de lançamento para compostos classificados como fármacos ou que tenham 

sido listados especificamente pela sua capacidade de causar efeitos de desregulação endócrina. 

Em relação à qualidade das águas que são distribuídas para abastecimento público (padrão de 

potabilidade), vale ressaltar a recente publicação da Portaria MS 888/2021. Tal portaria foi 

publicada a partir da revisão do Anexo XX da Portaria de Consolidação Nº 5, de 28 de setembro 
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de 2017, do Ministério da Saúde (antiga Portaria MS nº 2914/2011) e no tocante à inclusão de 

fármacos e desreguladores endócrinos no ‘novo’ padrão de potabilidade elaborou-se um 

relatório técnico que contou com a participação de pesquisadores da UFJF, UFOP e UFV 

(BRANDT; AQUINO; BASTOS, 2019). O documento apresenta os critérios adotados para a 

seleção de 7 compostos orgânicos classificados como fármacos ou DE com potencial risco à 

saúde humana, para compor o padrão de água potável para consumo humano. Desses 7 

compostos, 4 foram analisados nesta dissertação (E1, E2, EE2 e Diclofenaco) (BRANDT; 

AQUINO; BASTOS, 2019). Contudo o processo de revisão do Anexo XX da Portaria de 

Consolidação Nº 5/2017 foi concluído e decidiu-se pela não incusão, na nova norma de 

potabilidade de água do Brasil, de nenhum dos compostos listados acima e classificados como 

fármacos e/ou desreguladores endócrinos. 

3.4 PRESENÇA NO MEIO AMBIENTE AQUÁTICO 

O consumo dos microcontaminantes, principalmente fármacos, é estimado em 100.000 e 

200.000 toneladas por ano nos países que compõem o BRICS, ou seja, Brasil, Rússia, Índia, 

China, África do Sul (ŚWIACKA et al., 2019).  

Prevê-se que a fabricação, o uso e o descarte de produtos farmacêuticos aumentem como 

resultado do melhor acesso ao sistema de saúde nos países em desenvolvimento e do 

envelhecimento da população nos países industrializados. É por isso que, se não forem tomadas 

as medidas apropriadas para gerenciar os riscos relacionados, a presença de fármacos no 

ambiente aumentará (WEBER et al., 2014). Essas tendências sugerem o potencial para 

aumentar os resíduos, a entrada deles em ambientes costeiros e a necessidade de estratégias de 

avaliação (FABBRI; FRANZELLITTI, 2016). 

Segundo Oropesa Jiménez (2008) os microcontaminantes podem estrar presentes nos cursos de 

água devido à contaminação por diferentes rotas: 

(i) Descarga direta de efluentes de estações de tratamento de esgoto que contêm produtos 

farmacêuticos e químicos utilizados em nível doméstico, agrícola ou industrial. Como é o caso, 

por exemplo, de fármacos vencidos descartados de maneira inadequada em vasos sanitários que 

também fluem para o sistema de águas residuárias municipais (WEBER et al., 2014). Ou, por 

outro lado, no Brasil por exemplo, o lançamento de esgoto in natura nos corpos d’água é 

comum, pois muitos municípios não possuem qualquer tipo de estação de tratamento. 

Com relação a isso, é importante destacar que os estrógenos naturais são excretados diariamente 

pelas mulheres durante seus ciclos menstruais, entre 10 e 100 µg de E2, EE2, E1 e E3, 
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dependendo da fase do ciclo, enquanto mulheres grávidas podem excretar até 30 mg de 

estrogênio (principalmente E3) por dia (BARONTI et al., 2000). 

(ii) Descarga indireta por meio de águas de escoamento ou lixiviação que transportam 

compostos desreguladores endócrinos do lodo ou dejetos que foram aplicados aos solos 

agrícolas como fertilizantes. No caso da criação de animais, a carga ambiental dos produtos 

farmacêuticos dessa atividade pode ser mais problemática porque o lixo humano é 

frequentemente tratado enquanto o animal não (PATEL et al., 2019). 

No Brasil, as pesquisas relacionadas aos CEC começaram com os trabalhos de Ternes e Stumpf 

e seus colaboradores no final da década de 1990, que monitoraram fármacos e DE no esgoto na 

ETE da Penha e em cursos d’água do Rio de Janeiro respectivamente (BILA; DEZOTTI, 2003), 

e diversas concentrações ambientais de fármacos e DE tem sido observadas. Segundo 

Montagner e Jardim (2011), na bacia do rio Atibaia (São Paulo) a menor concentração detectada 

foi de 96 ng/L para o diclofenaco e a maior foi de 127000 ng/L para cafeína. Nas estações de 

tratamento de água analisadas por Corrêa (2020), o composto 4-NP foi quantificado com valores 

mínimo de 2,1 ng/L e máximo de 8577,2 ng/L, sendo esta a maior concentração nas amostras 

do período chuvoso. 

Em relação à ocorrência destes microcontaminantes em ETEs no Brasil, vários compostos 

foram identificados em grandes cidades. Em Curitiba, a concentração de BPA em esgoto bruto 

variou de 1290±320 a 84110±4200 ng/L (FROEHNER et al., 2011); em Campinas, a 

concentração média do ibuprofeno foi 54200±200 ng/L (GHISELLI, 2006); em Belo Horizonte, 

os antibióticos sulfametoxazol e trimetoprima foram encontrados em concentrações médias de 

13 ng/L e 61,5 ng/L respectivamente (QUEIROZ et al., 2012); e na cidade de Fortaleza, a 

concentração média do E1 foi 557,4 ng/L (PESSOA, 2012). Os microcontaminantes mais 

comumente detectados foram os hormônios E2 e EE2 (FROEHNER et al., 2011; PESSOA, 

2012; QUEIROZ et al., 2012). Ressalva deve ser feita ao estudo de Ghiselli (2006), em que as 

concentrações de os fármacos ibuprofeno e paracetamol foram consideradas muito mais altas 

do que outros estudos nacionais. 

Por outra parte, Ferreira (2012) analisou os efluentes de uma ETE no Rio de Janeiro, e observou 

que o E2 esteve presente em concentrações que variaram de 0,26 a 0,96 ng/L; o BPA de 410 a 

1770 ng/L e os etoxilatos de alquilfenóis de 5150 a 32150 ng/L. Isso mostra que, a ausência de 

padrões ambientais dificulta inclusive avaliar se a remoção atual promovida nas ETEs 

existentes, que tem apenas tratamento primário e/ou secundário, é suficiente para proteção da 
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biota. Na tabela 1 apresenta-se uma compilação dos trabalhos feitos com relação aos 

microcontaminantes e seus efeitos em várias formas de vida aquática. 

 

3.5 TOXICIDADE AGUDA E CRÔNICA POR DESREGULADORES ENDÓCRINOS E 

FÁRMACOS 

Testes de toxicidade aguda e crônica são amplamente utilizados para avaliar os efeitos de 

substâncias químicas em organismos no ambiente aquático (FERRARI et al., 2003). Os testes 

de toxicidade aguda são testes de curto prazo, geralmente de 24 a 96 horas, que medem os 

efeitos da exposição a concentrações relativamente altas de produtos químicos (USEPA, 1994). 

Por outro lado, testes de toxicidade crônica são testes de longo prazo que medem os efeitos da 

exposição, ao longo do ciclo de vida do organismo em estudo, à concentrações relativamente 

mais baixas e menos tóxicas (USEPA, 1994). Os efeitos dos fármacos podem ser classificados 

de acordo com critérios da Comissão das Comunidades Europeias (1996) que define um 

contaminante como muito tóxico quando o valor médio da concentração efetiva (EC50) é 

inferior a 1 mg/L; tóxico, de 1 a 10 mg/L; e perigoso, de 10 a 100 mg/L (SOUZA; AQUINO; 

SILVA, 2020). 

Na avaliação de perigos e riscos, a relação entre toxicidade aguda e crônica é frequentemente 

adotada para a avaliação de produtos químicos. Para produtos farmacêuticos, isso é difícil, 

porque raramente é realizada uma análise sistemática de um determinado medicamento para 

toxicidade aguda e crônica em uma única espécie (FENT; WESTON; CAMINADA, 2006). É 

pouco provável que ocorra toxicidade aguda para organismos aquáticos em concentrações 

ambientais medidas, uma vez que as concentrações agudas são 100 a 1000 vezes mais altas que 

os resíduos encontrados no ambiente aquático. Por exemplo, em um estudo realizado por Fent, 

Weston e Caminada (2006), a menor concentração de efeito agudo de fluoxetina foi de 20000 

ng/L, enquanto a maior concentração ambiental estimada foi de 10 ng/L. Portanto, a toxicidade 

aguda é relevante apenas em caso de acidentes ambientais, tal qual derramamento de cargas em 

corpos d’água ou lançamento pontual e concentrado de poluentes (ex. rompimento de diques 

de contenção ou mesmo descargas clandestinas e não autorizadas).  

Muitas espécies aquáticas são continuamente expostas por longos períodos ou mesmo ao longo 

de todo seu ciclo de vida. Dessa forma, a avaliação do potencial crônico de microcontaminantes, 

como produtos farmacêuticos, torna-se importante. Os dados crônicos disponíveis geralmente 

não investigam os principais assuntos de interesse, nem abordam o problema em diferentes 
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organismos (FENT; WESTON; CAMINADA, 2006). De acordo com os resultados dos testes 

crônicos de toxicidade apresentados por Ferrari et al. (2004), os crustáceos foram considerados 

os organismos mais sensíveis à carbamazepina (concentração esperada sem efeito ou PNEC= 

500 ng/L) e ao diclofenaco (PNEC= 20000 ng/L); os rotíferos foram mais sensíveis ao ácido 

clofibrico (PNEC= 4920 ng/L) e o peixe como mais sensível ao propranolol (PNEC= 10 ng/L) 

(FERRARI et al., 2004). 

Os primeiros estudos ligando o efeito de certos produtos químicos à efeitos adversos em animais 

apareceram nas décadas de 1950 e 1960 e foram conduzidos por Rachel Carson, que relacionou 

os impactos do dicloro-difenil-tricloroetano (DDT) no meio ambiente a efeitos deletérios nos 

animais (CARSON, 1962).  

Sem a remoção adequada dos DE dos efluentes antes do seu despejo nos rios, animais aquáticos 

são cronicamente expostos a um coquetel de doses baixas de diferentes microcontaminantes, e 

isso ocorre em todo o mundo (SATHISHKUMAR et al., 2020). Especificamente, vários estudos 

demonstram que concentrações elevadas de estrogênios naturais e sintéticos feminizam peixes 

masculinos, afetam a aptidão reprodutiva (ROSE; PACZOLT; JONES, 2013), diminuem a 

contagem de espermatozóides e induzem a produção de vitelogenina (VTG - uma proteína 

normalmente sintetizada por fêmeas durante a maturação de oócitos) (KIDD et al., 2007).  

Além disso, a presença dos antibióticos nos ambientes aquáticos pode ser responsável por 

aumentar o processo da resistência bacteriana (CASTRO et al., 2020, apud RODRIGUES, 

2020). A resistência aos antibióticos tem gerado preocupações na comunidade científica e 

entidades governamentais, pois esse fenômeno é capaz de reduzir o potencial terapêutico contra 

os patógenos humanos e animais. A problemática torna-se ainda mais alarmante quando como 

consequência da resistência bacteriana, tem-se um aumento na propagação de genes de 

resistência aos antibióticos (RODRIGUES, 2020). Organismos aquáticos são alvos 

particularmente importantes, pois são expostos pelas águas residuárias ao longo de suas vidas. 

Fent, Weston e Caminada (2006) demonstraram efeitos histopatológicos crônicos na truta arco-

íris após 28 dias de exposição ao diclofenaco. Na concentração de 5 μg/L, ocorreram lesões 

renais (degeneração do epitélio tubular, nefrite intersticial) e alterações das brânquias, e efeitos 

subcelulares sutis mesmo na pequena concentração de 1 μg/L. Em embriões de zebrafish, no 

entanto, nenhum efeito do diclofenaco foi observado em seu desenvolvimento, exceto da 

eclosão tardia a 1 e 2 mg/L. Efeitos biológicos adversos também foram relacionados à 
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exposição a NP, como indução de vitelogenina em peixes machos, condições intersexuais e 

proporções sexuais anormais em peixes (AN; HU, 2006). 

Pesquisas anteriores mostraram que outros DE, como o BPA, induzem uma síndrome de 

superfeminização no caracol de água doce Marisa cornuarietis em concentrações tão baixas 

quanto 1 μg/L. As superfêmeas são caracterizadas pela formação de órgãos femininos 

adicionais, glândulas sexuais acessórias aumentadas, grandes malformações do oviduto palial 

e estimulação da produção de ovos e ninhadas, resultando em aumento da mortalidade feminina 

(OEHLMANN et al., 2006). Além disso, os DE causaram graus variados de intersexualidade 

em amêijoas (Scrobicularia plana), os machos exibiram graus variados de ovotestis, variando 

de um único oócito no tecido testicular normal, a grandes regiões do tecido ovariano maduro, 

intercaladas com tecido testicular anormal (CHESMAN; LANGSTON, 2006). 

O regulador lipídico genfibrozila, produzido no plasma sanguíneo de goldfish exposto por 14 

dias a tal fármaco, também foi analisado. A testosterona plasmática foi reduzida em mais de 

50% após a exposição a 1,5 e 10 mg/L, bem como os níveis de transcrição da proteína 

reguladora de esteróides nos testículos dos peixes (FENT; WESTON; CAMINADA, 2006).  

Por sua vez, Hassell et al. (2016) examinaram a carpa comum (Cyprinus carpio) e o rutilo 

(Rutilis rutilis) no rio Yarra, na Austrália, em que quatro ETEs localizadas na sua bacia 

descarregam diretamente seus efluentes. Nenhuma das espécies mostrou evidência de 

exposição a estrógenos ambientais, sem elevação dos níveis plasmáticos de vitelogenina no 

sexo masculino e sem incidência de gônadas intersexuais. Mas, há evidências consideráveis de 

que os peixes que vivem nas águas que recebem águas residuárias municipais não tratadas ou 

efluentes das estações municipais de tratamento de esgotos estão expostos a produtos químicos 

que afetam a função endócrina reprodutiva (KIDD et al., 2007). 

Vários pesquisadores detectaram alterações na fauna aquática expostas a fármacos e DE, e 

apresenta-se na Tabela 1 alguns estudos feitos com peixes, anfíbios, invertebrados, algas e 

bactérias. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continua).  

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

Peixe 

4-octilfenol 

Kryptolebias 

Marmoratus 
300 

Aumento da 

concentração de 

vitelogenina 

Curta duração (24 

h) com efeitos 

agudos 

(KIM et al., 

2016) 

Peixe macho 

Oncorhynchus 

mykiss 

0,5; 1,32; 3,5;  

9,3; 24,5; 65; 

LOEC= 4,8 

Aumento da 

concentração 

plasmática de 

vitelogenina 

Longa duração (3 

semanas) com 

efeitos crônicos 

(JOBLING et 

al., 1996) 

17α-

etinilestradiol 

(EE2)  

Syngnathus 

scovelli 
0,002 

Melhorou o 

sucesso 

reprodutivo 

feminino 

Longa duração 

(18 d) com 

efeitos crônicos 

(ROSE; 

PACZOLT; 

JONES, 2013) 

Syngnathus 

scovelli 
0,005 

Falha 

reprodutiva 

completa em 

machos 

Longa duração 

(18 d) com 

efeitos crônicos 

(ROSE; 

PACZOLT; 

JONES, 2013) 

Oncorhynchus 

mykiss 
0,01; 0,1; 1 

Diminuição no 

número de ovos 

que atingem o 

estágio de 

desenvolvimento 

embrionário a 

0,01 e 0,1 μg/L 

Longa duração 

(62 d antes da 

desova e 28 d de 

incubação do 

ovo) com efeitos 

crônicos  

(SCHULTZ et 

al., 2003) 

Pomatoschistus 

minutus 
0,006 

Redução no 

sucesso 

reprodutivo, 

aumento da 

expressão de 

vitelogenina 

hepática, 

prejudicou o 

desenvolvimento 

da papila 

urogenital 

masculina 

Longa duração (7 

meses) com 

efeitos crônicos 

(ROBINSON et 

al., 2003) 

Larva de Sparus 

aurata 

0,005; 0,05; 

0,5; PNEC= 

0,00025 

Sobrevida larval 

diminuída a 0,05 

e 0,5 μg/L  

Curta duração (96 

h) com efeitos 

agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-

DÍAZ, 2018) 

Pimephales 

promelas 
0,005 - 0,006  

Feminização dos 

machos, 

oogênese 

alterada em 

fêmeas  

Longa duração (7 

anos) com efeitos 

crônicos 

(KIDD et al., 

2007) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

17β-estradiol 

(E2) 

Pimephales 

promelas 

2,724; 0,2724; 

0,02724; EC50 

para a inibição 

da produção de 

ovos= 0,12; 

EC50 para a 

indução de 

vitelogenina em 

machos= 0,251 

Inibição de 

desova, indução 

de vitelogenina 

em machos 

Longa duração (19 

d) com efeitos 

crônicos 

(KRAMER et 

al., 1998) 

Peixe juvenil 

Oncorhynchus 

mykiss 

0,001; 0,0032; 

0,01; 0,032; 

0,1; 0,32; 

EC50= 0,015; 

NOEC= 

<0,005; LOEC= 

0,009 

Aumento da 

concentração 

plasmática de 

vitelogenina, 

índice hepato-

somático 

aumentado a 

0,244 μg/L 

Longa duração (21 

d) com efeitos 

crônicos 

(THORPE et 

al., 2000) 

Peixe macho 

Pimephales 

promelas 

0,12 

Altera a 

reprodução, 

apresenta alta 

concentração 

plasmática de 

vitelogenina 

Longa duração (21 

d 

intermitentemente) 

com efeitos 

crônicos 

(PANTER; 

THOMPSON; 

SUMPTER, 

2000) 

Naproxeno 
Larvas de Danio 

rerio 
0,1; 1; 10; 100 

Distúrbio da 

tireóide a 10 e 

100 μg/L 

Longa duração (60 

d) com efeitos 

crônicos 

(XU et al., 

2019) 

Estriol Oryzias latipes 

0,01; 0,1; 1; 10; 

LOEC= 1; 

NOEC= 0,1 

Indução à 

intersexualidade 

(testículos-

óvulos) e 

alteração sexual 

Longa duração 

(100 d desde a 

eclosão) com 

efeitos crônicos 

(METCALFE et 

al., 2001) 

Estrona 

Oryzias latipes 

0,01; 0,1; 1; 10; 

LOEC= 0,01; 

NOEC= <0,01 

Indução à 

intersexualidade 

(testículos-

óvulos) e 

alteração sexual 

Longa duração 

(100 d desde a 

eclosão) com 

efeitos crônicos 

(METCALFE et 

al., 2001) 

Pimephales 

promelas 

0; 0,32; 0,1; 

0,32; 1; LOEC 

para induzir 

uma resposta 

VTG em 

fêmeas= 0,307; 

LOEC em 

machos= 0,034 

Impactos na 

sobrevivência 

masculina e 

efeito inibitório 

na produção de 

ovos em fêmeas 

a 0,307 e 0,781 

μg/L 

Longa duração (21 

d) com efeitos 

crônicos 

(THORPE et 

al., 2007) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

4-Nonilfenol 

Peixe macho 

Oncorhynchus 

mykiss 

0,5; 1,32; 3,5;  

9,3; 24,5; 65; 

LOEC= 20,3 

Aumento da 

concentração 

plasmática de 

vitelogenina 

Longa 

duração (3 

semanas) com 

efeitos 

crônicos 

(JOBLING et al., 

1996) 

Larvas de 

Oreochromus 

spilurs 

15; 30 

Vasos 

sanguíneos 

dilatados, perda 

da arquitetura 

hexagonal do 

fígado, presença 

de glóbulos de 

gordura, núcleos 

excêntricos nas 

células e 

citoplasma 

vacuolado a 30 

μg/L 

Longa 

duração (5 

meses) com 

efeitos 

crônicos 

(ABDULLA 

BIN-DOHAISH, 

2012) 

Peixe juvenil 

Oncorhynchus 

mykiss 

0,32; 1; 3,2; 10; 

32; 100; EC50= 

13; LOEC= 16; 

NOEC= 6,7 

Aumento da 

concentração 

plasmática de 

vitelogenina, 

índice hepato-

somático 

aumentado a 53 

μg/L 

Longa 

duração (14 d) 

com efeitos 

crônicos 

(THORPE et al., 

2000) 

Genfibrozila 
Larva de Sparus 

aurata 

0,05; 0,5; 5; 

PNEC= 0,00427 

Sobrevida larval 

diminuída a 0,5 

μg/L  

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Diclofenaco 
Embriões e larvas 

de Danio rerio 

LOEC= 8000; 

NOEC= 4000 

Afeta a taxa de 

eclosão e 

mortalidade 

embriolarval 

Longa 

duração (10 d) 

com efeitos 

crônicos 

(FERRARI et 

al., 2003) 

Paracetamol 
Embriões de 

Brachydanio rerio 
EC50= 378000 Mortalidade 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(HENSCHEL et 

al., 1997) 

Bisfenol-A  

Peixes adultos 

(masculinos e 

femininos) e 

embriões de 

Oryzias latipes 

0,1; 10; 100; 

LC50 masc= 

6800; LC50 

fem= 8300 e 

LC50 embriões= 

5100 

Inibição da 

eclosão de ovos, 

mortalidade 

Curta duração 

(72 h) com 

efeitos agudos 

(KASHIWADA 

et al., 2002) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

Anfíbios 

17α-

etinilestradiol 

(EE2) 

Girinos de rã 

Lithobates 

catesbeianus 

0,01 

Taquicardia e 

aumento 

considerável do 

gasto de energía 

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(SALLA et al., 

2016) 

Diclofenaco 

Rã Lithobates 

catesbeianus 

1000; 4000; 

8000; 16000; 

32000; 62500; 

LC50= 12110; 

EC50= 2880 

Malformações 

axiais na cauda e 

notocórdio, 

edema e 

crescimento 

atrofiado em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(CARDOSO-

VERA et al., 

2017) 

Rã Xenopus laevis 

1000; 4000; 

8000; 16000; 

32000; 62500; 

LC50= 9560; 

EC50= 2740 

Malformações 

axiais na cauda e 

notocórdio, 

edema e 

crescimento 

atrofiado em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(CARDOSO-

VERA et al., 

2017) 

Etoxilato de 

nonilfenol 

Tritão Lissotriton 

italicus 
50; 100 

Alterações 

patológicas na 

histologia do 

fígado e na 

ultraestrutura 

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(BERNABÒ et 

al., 2014) 

Invertebrados 

Diclofenaco 

Pulga Ceriodaphnia 

dubia 
EC50= 22,704 

Inibição de 

mobilidade 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(FERRARI et 

al., 2003) 

Pulga Daphnia 

magna 
EC50= 224,30 

Inibição de 

mobilidade 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(FERRARI et 

al., 2003) 

Mexilhão Perna 

perna 

10; 100; 1000; 

10000; 100000; 

LOEC= 100000; 

NOEC= 10000 

Inibição do 

desenvolvimento 

embrio-larval 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(FONTES et al., 

2018) 

Pulga Ceriodaphnia 

dubia 

LOEC= 2000; 

EC50 (48h)= 

22,704; NOEC= 

1000 

Inibição da 

reprodução 

Longa 

duração (após 

7 d) com 

efeitos 

crônicos 

(FERRARI et 

al., 2003) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 



35 
 

Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

 

Amêijoa Ruditapes 

philippinarum 
15 

Alterações nas 

atividades 

enzimáticas, 

aumento dos 

níveis de 

catalase, 

glutationa 

transferase e 

peroxidação 

lipídica 

Longa 

duração (14 d) 

com efeitos 

crônicos 

(TROMBINI; 

HAMPEL; 

BLASCO, 2019) 

Mexilhão Mytilus 

galloprovincialis 
2,5 

Aumento da 

fragmentação do 

DNA 

Longa 

duração (60 d) 

com efeitos 

crônicos 

(MEZZELANI 

et al., 2018) 

17α-

etinilestradiol 

(EE2) 

Embrião ouriço 

Echinometra 

lucunter 

1,56; 3,12; 6,25; 

12,5; 25; 50; 

PNEC= 0,28 

Afeta o 

desenvolvimento 

embrionário, 

embriotoxicidade 

Curta duração 

(36 h) com 

efeitos agudos 

(DA SILVA; DE 

SOUZA 

ABESSA, 2019) 

Larvas de mexilhão 

Mytilus 

galloprovincialis 

0,005; 0,05; 0,5;  

inibição da 

fertilização em 

0,5; EC10 para 

fertilização= 

0,142; EC10 

para 

desenvolvimento 

embrionário-

larval= 0,0025; 

PNEC= 0,00025 

Aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Gametas de ouriço 

Paracentrotus 

lividus 

0,005; 0,05; 0,5; 

EC10 para 

fertilização= 

0,0027; EC10 

para 

desenvolvimento 

embrionário-

larval= 0,0037; 

PNEC= 0,00025 

Redução de 

fertilização e 

aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Genfibrozila 

Gametas de ouriço 

Paracentrotus 

lividus 

0,05; 0,5; 5; 

EC10 para 

fertilização= 

0,3823; EC10 

para 

desenvolvimento 

embrionário-

larval= 0,0427; 

PNEC= 0,00427 

Aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

 

Larvas de mexilhão 

Mytilus 

galloprovincialis 

0,05; 0,5; 5;  

inibição da 

fertilização em 

5; EC10 para 

fertilização 

EC10= 2,4126; 

PNEC= 0,00427 

Redução 

percentual de 

larvas, 

aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Bisfenol-A  

Embrião ouriço 

Echinometra 

lucunter 

1,56; 3,12; 6,25; 

12,5; 25; 50; 

PNEC= 0,013 

Afeta o 

desenvolvimento 

embrionário, 

embriotoxicidade 

Curta duração 

(36 h) com 

efeitos agudos 

(DA SILVA; DE 

SOUZA 

ABESSA, 2019) 

Caracol Marisa 

cornuarietis 

0,05; 0,1; 0,25; 

0,5; 1; LOEC= 

0,0483; EC10= 

0,0139; NOEC= 

0,0079 

Síndrome de 

superfeminização 

Longa 

duração (5 

meses) com 

efeitos 

crônicos 

(OEHLMANN 

et al., 2006) 

Ibuprofeno 

Amêijoa Ruditapes 

philippinarum 
15 

Alterações nas 

atividades 

enzimáticas, 

aumento dos 

níveis de 

catalase, 

glutationa 

transferase e 

peroxidação 

lipídica 

Longa 

duração (14 d) 

com efeitos 

crônicos 

(TROMBINI; 

HAMPEL; 

BLASCO, 2019) 

Mexilhão Mytilus 

galloprovincialis 
2,5 

Estabilidade 

reduzida da 

membrana 

lisossômica 

Longa 

duração (60 d) 

com efeitos 

crônicos 

(MEZZELANI 

et al., 2018) 

Paracetamol 

Mexilhão Mytilus 

spp 
0,5; 5; 50; 500 

Os níveis de 

glicogênio nas 

brânquias 

aumentaram em 

todas as 

dosagens 

Curta duração 

(96 h) com 

efeitos agudos 

(PIEDADE; 

BIO; NUNES, 

2020) 

Mexilhão Mytilus 

edulis 
0,04; 0,25; 100 

Efeitos adversos 

nas gônadas com 

infiltração 

hemocítica em 

todas as 

dosagens 

Longa 

duração (7 d) 

com efeitos 

crônicos 

(KOAGOUW; 

CIOCAN, 2019) 

Pulga Daphnia 

magna 
EC50= 50000 

Inibição de 

mobilidade 

Curta duração 

(48 h) com 

efeitos agudos 

(HENSCHEL et 

al., 1997) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (continuação). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

 
Ostra Crassostrea 

gigas 
1; 100 

Alterações no 

nível da 

transcrição 

genética em 

todas as 

dosagens 

Longa 

duração (7 d) 

com efeitos 

crônicos 

(BEBIANNO et 

al., 2017) 

Nonilfenol 

Crustáceo 

Americamysis 

bahia 

0,3; 1; 3; 10; 30 

Efeitos sobre o 

crescimento a 1 

μg/L, 

mortalidade de 

parte dos 

crustáceos em 

concentrações 

entre 10 e 30 

μg/L  

Longa 

duração (14 d) 

com efeitos 

crônicos 

(HIRANO et al., 

2009) 

Cafeína 

Amêijoa Ruditapes 

philippinarum 
0,5; 3; 18 

Estresse 

oxidativo em 

todas as 

dosagens 

Longa 

duração (28 d) 

com efeitos 

crônicos 

(CRUZ et al., 

2016) 

Amêijoa Corbicula 

fluminea 

0,1; 1; 5; 10; 15; 

50 

Estresse geral em 

todas as 

dosagens 

Longa 

duração (21 d) 

com efeitos 

crônicos 

(AGUIRRE-

MARTÍNEZ; 

DELVALLS; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2015) 

Algas, cianobactérias e bactérias 

Trimetoprima 

Bactéria Vibrio 

fischer 
EC50= >280 

Inibição da 

luminescência 

Curta duração 

(30 min) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Alga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

EC50= >9000 

Inibição do 

rendimento 

fotossintético 

Curta duração 

(1 d) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Cianobactéria 

Microcystis 

aeruginosa 

EC50=6900 

Inibição do 

rendimento 

fotossintético 

Curta duração 

(1 d) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Ciprofloxacin 

Cianobactéria 

Anabaena flos-

aquae 

EC50=10,2 
Inibição de 

crescimento 

Curta duração 

(3 d) com 

efeitos agudos 

(EBERT et al., 

2011, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Alga Desmodesmus 

subspicatus 
EC50= >8000 

Inibição de 

crescimento 

Curta duração 

(3 d) com 

efeitos agudos 

(EBERT et al., 

2011, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 
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Tabela 1- Fármacos e desreguladores endócrinos e seus efeitos em várias formas de vida 

aquática (conclusão). 

Fármaco/DE 
Organismo 

testado  

Concentração 

testada (μg/L) 

Tipo de efeito 

adverso 

Duração do 

estudo 
Referência 

Levofloxacina 

Cianobactéria 

Anabaena sp. 
EC50=4800 

Inibição da 

luminescência 

Curta duração 

(3 d) com 

efeitos agudos 

(PLEITER et al., 

2013, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Alga 

Pseudokirckneriella 

subcapitata 

EC50= >120000 
Inibição de 

crescimento 

Curta duração 

(3 d) com 

efeitos agudos 

(PLEITER et al., 

2013, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Sulfametoxazol 

Bactéria Vibrio 

fischer 
EC50= >1500 

Inibição da 

luminescência 

Curta duração 

(30 min) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Alga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

EC50= >9000 

Inibição do 

rendimento 

fotossintético 

Curta duração 

(1 d) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Cianobactéria 

Microcystis 

aeruginosa 

EC50=550 

Inibição do 

rendimento 

fotossintético 

Curta duração 

(1 d) com 

efeitos agudos 

(GRINTEN et 

al., 2010, apud 

CARVALHO; 

SANTOS, 2016) 

Cefalexina 
Bactéria Vibrio 

fischeri  
EC50=306000 

Inibição da 

luminescência 

Curta duração 

(15 min) com 

efeitos agudos 

(HU et al., 2022) 

Clindamicina 

Alga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

EC50=14; 

PNEC= 0,014 

Inibição de 

crescimento 

Curta duração 

(72 h) com 

efeitos agudos 

(MINGUEZ et 

al., 2014) 

Alga Skeletonema 

marinoi 

EC50=0,154; 

PNEC= 

0,0000154 

Inibição de 

crescimento 

Curta duração 

(72 h) com 

efeitos agudos 

(MINGUEZ et 

al., 2014) 

Nota: EC50= concentração de efeito em 50% da população; EC10= concentração de efeito em 10% da população, 

LC50= concentração letal para 50% da população; NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor 

concentração de efeito observado; PNEC= concentração sem efeito previsto. 

Assim como apresentado na Tabela 1, certas concentrações de fármacos e DE podem 

representar um risco inaceitável para os organismos aquáticos, ou seja, podem ter 

consequências ecológicas adversas. Mais estudos ainda são necessários sobre os efeitos 

interativos ou sinérgicos causados pela mistura desses compostos com outros micropoluentes 

presentes em ambientes aquáticos (HUANG et al., 2018).  

Em uma comparação feita entre as concentrações de fármacos e DEs e os efeitos produzidos e 

reportados nos estudos apresentados na Tabela 1, foi possível destacar que, para IBU, a menor 

concentração de 2,5 μg/L reduziu a estabilidade da membrana lisossômica no mexilhão M. 

galloprovincialis (MEZZELANI et al., 2018). Para o PCT, o efeito observado no mexilhão M. 
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edulis foi a infiltração hemocítica em todas as doses testadas, sendo a menor delas 0,04 μg/L 

(KOAGOUW; CIOCAN, 2019). No caso do DCF, o efeito observado com a concentração mais 

baixa foi o aumento da fragmentação do DNA, no mexilhão M. galloprovincialis a 2,5 μg/L 

(MEZZELANI et al., 2018). Em relação ao NPX, uma concentração testada de 10 μg/L está 

relacionada com distúrbios da tireóide no peixe D. rerio (XU et al., 2019). 

Tais observações significam que, tanto para o IBU quanto para o DCF, a desregulação 

endócrina não é o efeito mais importante, pois, nas menores concentrações analisadas na Tabela 

1, ocorrem alterações nos parâmetros imunológicos. O mesmo ocorre com o PCT, que na menor 

concentração testada o efeito produzido foi uma condição histopatológica frequentemente 

observada em animais após exposição indutora de estresse (KOAGOUW; CIOCAN, 2019). Por 

outro lado, para NPX, dentre as menores concentrações, 10 μg/L está diretamente relacionada 

à desregulação endócrina. Em relação aos antibióticos, os principais efeitos adversos 

observados nos ensaios de toxicidade aguda foram a inibição do crescimento, luminescência e 

rendimento fotossintético. 

Em função dos efeitos adversos observados com diferentes organismos expostos a diferentes 

fármacos e DE, é necessário avaliar o risco no ambiente aquático apresentado por tais 

compostos. Na Tabela 2 são apresentados os valores da concentração sem efeito previsto 

(predicted no effect concentration - PNEC) - definida como o limite de concentração no qual é 

improvável a ocorrência de efeitos nocivos nos organismos (SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018) - disponíveis na literatura, e que serão úteis para o cálculo do quociente de risco, o qual 

será desenvolvido posteriormente nessa dissertação. 

Tabela 2- Substâncias selecionadas neste trabalho e respectivos valores da concentração sem 

efeito previsto (PNEC) (continua). 

Fármaco/DE Organismo 
Desfecho 

toxicológico 

Cálculo 

PNEC 
PNEC (μg/L) Referência 

E1 

Peixe 
Indução da 

vitelogenina 

NOEC e 

LOEC; 

AF=5 

0,003 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Peixe - 
LOEC 0,1−1 

μg/L 
0,003 - 0,005 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

GOONAN, 

2008) 

Peixe Oryzias 

latipes em estágio 

reprodutivo  

Indução da 

vitelogenina 
- 0,006 

(CALDWELL et 

al., 2012) 

Nota: - = Informação não disponível; EC10= concentração de efeito em 10% da população; EC50= concentração 

de efeito em 50% da população NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor concentração de 

efeito observado; AF= fator de avaliação 
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Tabela 2- Substâncias selecionadas neste trabalho e respectivos valores da concentração sem 

efeito previsto (PNEC) (continuação). 

Fármaco/DE Organismo 
Desfecho 

toxicológico 

Cálculo 

PNEC 
PNEC (μg/L) Referência 

E2 

Peixe Oryzias 

latipes 
Feminização 

LOEC; 

AF=10 
0,001 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Peixe Oryzias 

latipes em estágio 

reprodutivo  

Efeitos 

reprodutivos 
- 0,002 

(CALDWELL et 

al., 2012) 

Peixe - 
LOEC 

0,01−1 μg/L 
0,001 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

GOONAN, 

2008) 

EE2 

Peixe Danio rerio 
Redução de 

fertilização 

NOEC e 

LOEC; 

AF=5 

0,0001 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Peixe Oryzias 

latipes em estágio 

reprodutivo  

Efeitos 

reprodutivos 
- 0,0001 

(CALDWELL et 

al., 2012) 

Mexilhões Mytilus 

galloprovincialis 

Redução de 

fertilização, 

aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas 

EC10 

0,0025 μg/L; 

AF=10 

0,00025 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

Peixe - 

LOEC 

0,0017− 

0,003 μg/L 

0,0001 

(YOUNG et al., 

2002, apud 

GOONAN, 

2008) 

Invertebrado 

Echinometra 

lucunter em estágio 

embrionário 

 

Embriotoxicidade 
- 0,28 

(DA SILVA; DE 

SOUZA 

ABESSA, 2019) 

E3 - 
Indução da 

vitelogenina 

Ensaio de 

vitelogenina; 

AF=10 

0,06 

(CALDWELL et 

al., 2012, apud 

SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

GEN 

Gametas de ouriço 

Paracentrotus 

lividus 

Aparecimento de 

anormalidades 

morfológicas 

EC10 

0,0427 μg/L; 

AF=10 

0,00427 

(CAPOLUPO; 

DÍAZ-

GARDUÑO; 

MARTÍN-DÍAZ, 

2018) 

DCF 
Crustáceo 

Ceriodaphnia dubia 

Inibição da 

reprodução 

Derivado do 

NOEC; AF= 

100 

1 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Nota: - = Informação não disponível; EC10= concentração de efeito em 10% da população; EC50= concentração 

de efeito em 50% da população NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor concentração de 

efeito observado; AF= fator de avaliação 
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Tabela 2- Substâncias selecionadas neste trabalho e respectivos valores da concentração sem 

efeito previsto (PNEC) (continuação). 

Fármaco/DE Organismo 
Desfecho 

toxicológico 

Cálculo 

PNEC 
PNEC (μg/L) Referência 

PCT 

Crustáceo Daphnia 

magna 
Mortalidade 

Derivado do 

NOEC; 

AF=10 

1 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Invertebrado 

Daphnia magna em 

estágio jovem 

Mobilidade 

EC50 

50000; AF= 

1000 

50 
(HENSCHEL et 

al., 1997) 

4-NP 

Peixe 

Oncorhynchus 

mykiss em estágio 

jovem 

Indução da 

vitelogenina 

NOEC 6,7; 

AF=100 
0,067 

(THORPE et al., 

2000) 

Peixes e caracóis - 
LOEC 0,5−1 

μg/L 
0,33 

(EUROPEAN 

CHEMICALS 

BUREAU, 2002, 

apud GOONAN, 

2008) 

BPA 

- - AF=5 1,5 

(EUROPEAN 

UNION, 2008, 

apud USEPA, 

2010) 

Peixe Fathead 

minnows 

Incubabilidade 

do ovo 

NOEC 16 

µg/L; 

AF=10 

1,6 

(AIST, 2007, 

apud USEPA, 

2010) 

4-OP 

Peixe Oryzias 

latipes 

Inibição do 

desenvolvimento 

NOEC 3,3 

µg/L; 

AF=10 

0,33 

(MINISTERIO 

DEL MEDIO 

AMBIENTE 

DEL 

GOBIERNO DE 

JAPÓN, 2009) 

Peixes e caracóis - 
LOEC 0,5−1 

μg/L 
0,33 

(EUROPEAN 

CHEMICALS 

BUREAU, 2002, 

apud GOONAN, 

2008) 

IBU 

Alga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

Inibição do 

crescimento 

Derivado do 

EC50; 

AF=1000 

2,3 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

NPX 
Bacteria Vibrio 

fischeri 

Inibição de 

luminescência 

Derivado do 

NOEC; 

AF=10 

2 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

CAF - - 
NOEC; 

AF=100 
5,2 

(KOMORI et al., 

2013, apud 

SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Nota: - = Informação não disponível; EC10= concentração de efeito em 10% da população; EC50= concentração 

de efeito em 50% da população NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor concentração de 

efeito observado; AF= fator de avaliação 
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Tabela 2- Substâncias selecionadas neste trabalho e respectivos valores da concentração sem 

efeito previsto (PNEC) (conclusão). 

Fármaco/DE Organismo 
Desfecho 

toxicológico 

Cálculo 

PNEC 
PNEC (μg/L) Referência 

TMP 

Microalga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

Inibição do 

crescimento 

Derivado do 

NOEC; 

AF=100 

0,016 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

- 
Seleção de 

resistência 
AF=10 0,5 

(BENGTSSON-

PALME; 

LARSSON, 

2016) 

CIP 

Microalga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

Inibição do 

crescimento 

Derivado do 

NOEC; 

AF=100 

0,05 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

LEV - 
Seleção de 

resistência 
AF=10 0,25 

(BENGTSSON-

PALME; 

LARSSON, 

2016) 

SMX 

Microalga 

Pseudokirchneriella 

subcapitata 

Inibição do 

crescimento 

Derivado do 

NOEC; 

AF=100 

0,01 

(SODRÉ; 

DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

- 
Seleção de 

resistência 
AF=10 16 

(BENGTSSON-

PALME; 

LARSSON, 

2016) 

CEF - 
Seleção de 

resistência 
AF=10 4 

(BENGTSSON-

PALME; 

LARSSON, 

2016) 

CLI - 
Seleção de 

resistência 
AF=10 1 

(BENGTSSON-

PALME; 

LARSSON, 

2016) 

Nota: - = Informação não disponível; EC10= concentração de efeito em 10% da população; EC50= concentração 

de efeito em 50% da população NOEC= concentração de efeito não observado; LOEC= menor concentração de 

efeito observado; AF= fator de avaliação 

Na Figura 6, pode se observar a variação dos valores de PNEC reportados na literatura para 

cada fármaco e DE de interesse deste trabalho.  
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Figura 6- Variação dos valores de PNEC reportados na literatura (diferentes cores de barra indicam diferentes referências consultadas). 

 
Fonte: própria 

 

Percebe-se que os desreguladores endócrinos (E1, E2, EE2 e E3) apresentam menores valores de PNEC quando comparados aos fármacos 

antiinflamatórios (IBU, DCF, NPX e PCT), aos antibióticos (LEV, CEF e CLI) e aos compostos de uso industrial (BPA, 4-NP e 4-OP). Além disso, 

dentre os DE, o EE2 apresenta valor de PNEC que é uma ordem de grandeza inferior aos demais DE. Finalmente, os principais desfechos 

toxicológicos para os compostos mais tóxicos, ou seja, aqueles com valores de PNEC inferiores a 0,1 µg/L, foram os efeitos reprodutivos e 

morfológicos. Para E1, E3 e 4-NP, o endpoint foi a indução da vitelogenina, para E2 a feminização dos peixes machos, para EE2 a redução da 

fertilização, para GEN o aparecimento de anormalidades morfológicas, e para os antibióticos TMP, CIP e SMX a inibição do crescimento.
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3.6 AVALIAÇÃO DE RISCO AMBIENTAL 

A avaliação do risco da presença desses poluentes no ambiente é essencial para prever possíveis 

efeitos tóxicos nos corpos d’água. Para estimar os riscos potenciais desses microcontaminantes 

no ambiente aquático, existe a ferramenta de determinação do quociente de risco (RQ, do inglês 

Risk Quotient) (KAR et al., 2020; PETEFFI et al., 2019), conforme calculado pela equação (1). 

Um valor de RQ≥1 sugere um alto nível de risco ecológico, 0,1≤RQ<1 sugere níveis de risco 

moderados e RQ<0,1 indica baixo risco ecológico (ZHAO et al., 2019). 

RQ = MEC / PNEC         (Equação 1) 

MEC refere-se à concentração ambiental medida de um poluente, e PNEC é a concentração 

sem efeito previsto. PNEC é normalmente calculada conforme a equação (2). 

PNEC = Dados toxicológicos / AF       (Equação 2) 

Os dados toxicológicos agudos (EC50 ou LC50) e crônicos (NOEC), derivados de testes de 

toxicidade, são usados na literatura para calcular PNEC para ambientes aquáticos. Nesse caso, 

os valores mais baixos geralmente são usados para esses testes, que representam o pior cenário 

(EUROPEAN COMMISSION, 2003). 

O uso de fatores de avaliação (Assessment Factors – AF) é recomendado para estabelecer uma 

concentração abaixo da qual os efeitos adversos são improváveis de ocorrer. A magnitude do 

AF é inversamente proporcional à quantidade e qualidade dos dados toxicológicos disponíveis. 

Por exemplo, de acordo com as diretrizes técnicas da Comissão Europeia (2003), um AF de 

1000 é frequentemente usado quando pelo menos um dado de curto prazo está disponível para 

cada um dos três organismos representando diferentes níveis tróficos aquáticos, ou seja, um 

peixe, um microcrustáceo e uma alga. Quando um ou dois dados de longo prazo estão 

disponíveis para peixes ou microcrustáceos, é usado um AF de 100 ou 50. Normalmente, um 

AF de 10 só é aplicado quando três dados de longo prazo estão disponíveis em três níveis 

tróficos. 

O valor da PNEC também pode ser calculado usando técnicas de extrapolação estatística se um 

grande conjunto de dados de teste de longo prazo estiver disponível para diferentes grupos 

taxonômicos, conforme detalhado no Technical Guidance Document on Risk Assessment 

(2003). Caso a relação dose-resposta de um composto não seja conhecida, a duração de um teste 

seja diferente dos testes padrão, ou os parâmetros do teste não sejam comparáveis com aqueles 

usados nos testes padrão, a opinião de especialistas deve então ser usada para determinar se 
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esses dados podem ser interpretados para uso na avaliação de risco (EUROPEAN 

COMMISSION, 2003). 

Conforme será detalhado adiante, no presente trabalho foram estimados os valores de RQ para 

19 microcontaminantes presentes no efluente de Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) 

brasileiras as quais empregam diferentes tecnologias de tratamento. 

3.7 FATORES QUE INFLUENCIAM A REMOÇÃO DE MICROCONTAMINANTES 

PELOS SISTEMAS DE TRATAMENTO 

As concentrações de microcontaminantes nas águas residuárias brutas dependem da taxa de 

precipitação no período de amostragem, uma vez que normalmente há entrada de água de chuva 

no sistema coletor de esgotos. Ademais, as chuvas afetam a ocorrência de micropoluentes nos 

corpos receptores, nos quais, em geral, ocorrem em concentrações mais altas no período de seca 

e baixas no período chuvoso devido à diluição das águas dos rios (BRANDT, 2012). 

A natureza da população microbiana é outra variável importante na remoção de compostos 

orgânicos dos sistemas de tratamento. Conhecendo a diversidade microbiana e melhorando a 

sua atividade degradativa, é possível obter a mineralização completa de uma série de 

contaminantes que ainda são descartados por meio de ETEs (KOH et al., 2008, apud LEITE, 

2008). A idade do lodo também é um fator importante, pois o aumento do tempo de retenção 

celular leva a uma diminuição do lodo que deve ser removido do sistema; portanto, mais 

microcontaminantes de baixa polaridade permanecem no bioreator aumentando as chances para 

sua degradação, aumentando assim a eficiência da estação de tratamento (LEITE, 2008). 

Além desses, outros fatores intrínsecos, relacionados às características físico-químicas dos 

compostos, também são importantes na remoção de microcontaminantes em ETEs. Os fármacos 

são, de forma geral, compostos pouco solúveis em água, lipofílicos, pouco voláteis e 

biologicamente ativos. De forma similar, os principais DE (ex. Hormônios estrogênicos, 

bisfenol A, alquilfenóis) são considerados persistentes ou lipofílicos e bioacumuláveis, além de 

ter baixa pressão de vapor (BILA; DEZOTTI, 2007). 

De fato, a concentração de microcontaminantes presentes nas matrizes ambientais pode ser 

reduzida por mecanismos naturais de remoção, como hidrólise, fotólise, adsorção, absorção, 

oxidação ou redução e volatilização (SILVA, 2018). A volatilização pode ser prevista 

empiricamente utilizando a constante da Lei de Henry (Hc), que determina o equilíbrio entre 

moléculas dissolvidas na fase líquida com aqueles presentes na fase gasosa em um sistema 
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fechado, e o coeficiente de partição octanol-água (Kow). Segundo a revisão feita por Silva 

(2018), se Hc>1x10ˉ⁴ e Hc/Kow>1x10ˉ⁹, o composto é possivelmente altamente volatilizável, 

caso contrário, Hc<1x10ˉ⁴ e Hc/Kow<1x10ˉ⁹, o composto é possivelmente pouco volátil. Os 

fármacos e DE em sua maioria apresentam elevada massa molar, sendo naturalmente pouco 

voláteis. Além disso, muitos apresentam elevado valor de Kow, de forma que, sua volatilização 

é considerada insignificante. 

A biodegradação é uma das transformações mais importantes no tratamento de esgoto. Segundo 

Joss et al., (2006), a maior parte dos microcontaminantes como fármacos e DE, apresentam 

cinética de degradação de pseudo-primeira ordem, o que significa que a taxa de transformação 

biológica é diretamente proporcional à concentração dos compostos presentes na fase líquida, 

além da concentração da biomassa no sistema. Alguns valores de constante de biodegradação 

(Kbio) de interesse particular para esta revisão são (JOSS et al., 2006): 550 a 950 L.gSSˉ¹.dˉ¹ 

para o E2; 7 a 9 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o EE2; <0,1 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o DCF; 21 a 35 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para 

o IBU; 1,0 a 1,9 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o NPX; 58 a 80 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o PCT; 6,4 a 9,6 L.gSSˉ¹.dˉ¹ 

para o GEN; <0,1 a 0,3 L.gSS-1.d-1 para o SMX. 

Joss et al., (2006) propuseram a seguinte classificação dos fármacos e DE quanto ao grau de 

biodegradabilidade: substâncias com Kbio<0,1 L.gSSˉ¹.dˉ¹ não apresentam remoção satisfatória 

pelo mecanismo de biodegradação, sendo a eficiência máxima de remoção do composto na ETE 

inferior a 20% para compostos com grande tendência para a sorção; substâncias com 

0,1≤Kbio≤10 L.gSSˉ¹.dˉ¹ devem ser parcialmente biodegradadas com eficiência de remoção de 

20 a 90%; para compostos com Kbio>10 L.gSSˉ¹.dˉ¹, espera-se uma boa remoção biológica 

(acima de 90%). 

Alguns dos microcontaminantes também sofrem biotransformação, resultando em metabólitos 

ou subprodutos que são iguais ou até mais prejudiciais do que os compostos originais (BILA; 

DEZOTTI, 2007). Após serem liberados no meio ambiente, os microcontaminantes e seus 

metabólitos podem ser adsorvidos em sedimentos ou dissolvidos em água. A taxa de adsorção 

e dissolução dos micropoluentes é definida por suas propriedades de solubilidade em água, 

coeficiente de partição octanol-água (Kow) e coeficiente de adsorção (Koc) (SILVA, 2018). 

A solubilidade em água indica a quantidade máxima de composto que pode ser dissolvido em 

uma determinada temperatura. O Kow estima o grau de hidrofobicidade da substância; aqueles 

com log Kow menor que 2,5 possuem características hidrofílicas, ou seja, possuem afinidade 

pela água e baixa tendência a se associarem à matéria orgânica presente no meio. Já as 
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substâncias com valores de log Kow superiores a 4 apresentam alto potencial de sorção de 

matéria orgânica e, para aquelas com log Kow entre 2,5 e 4, espera-se tendência moderada de 

absorção nas matrizes aquosa e orgânica (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 2013). 

A polaridade de uma substância está inversamente relacionada à sua hidrofobicidade. 

Compostos de alto Kow possuem alta afinidade por gorduras e podem se acumular no tecido 

adiposo dos animais, promovendo bioacumulação na cadeia alimentar. O peso molecular 

também está relacionado à hidrofobicidade de uma substância, dessa forma, moléculas com alto 

peso molecular tendem a ter menor solubilidade em água (GHISELLI; JARDIM, 2007). 

Por sua vez, o Koc descreve a adsorção de substâncias em matéria orgânica suspensa em águas 

superficiais, apresentando menor mobilidade. Quanto maior for o valor Koc, maior será a 

hidrofobicidade e maior será a afinidade da substância pela matéria orgânica (GHISELLI; 

JARDIM, 2007). 

A estrutura química de um poluente é um bom indicador de sua degradabilidade ou persistência 

no meio ambiente, o que influencia sua taxa de eliminação durante o tratamento. As estruturas 

complexas, presentes em alguns fármacos, apresentam baixa eficiência de remoção, 

principalmente em sistemas convencionais de tratamento. A presença de anéis aromáticos nas 

estruturas dessas substâncias torna-as mais recalcitrantes ao tratamento, o mesmo ocorre com 

moléculas que contêm átomos de cloro ou grupos nitro ligados a anéis aromáticos, 

particularmente aos processos aeróbios (LEITE, 2008). Na Tabela 3 são detalhadas as principais 

propriedades físico-químicas dos microcontaminantes analisados neste trabalho. 

Tabela 3- Propriedades físico-químicas dos fármacos e DE de interesse neste trabalho 

(continua) 

Substância Sigla 
Fórmula 

Química 

Log 

Kow 
pKa Koc 

Peso 

Molecular 

(g/mol) 

Lei de Henry 

(atm-cu m/mol 

a 25 °C) 

Diclofenaco DCF C14H11Cl2NO2 4,51 4,15 245 296,1 4,73X10ˉ¹² 

Ibuprofeno IBU  C13H18O2 3,97 5,30 3400 206,28 1,5X10ˉ⁷ 

Naproxeno  NPX C14H14O3 3,18 4,15 330 230,26 3,39X10ˉ¹⁰ 

Paracetamol PCT C8H9NO2 0,46 9,38 21 151,16 8,8X10ˉ¹⁰ 

4-Nonilfenol   4-NP C15H24O 5,76 10,7  6900-53300 220,35 3,40X10ˉ⁵ 

4-Octilfenol  4-OP  C14H22O 5,50 10,31 - 206,32 - 

Bisfenol A  BPA  C15H16O2 3,32 9,6 251-3886 228,29 4,0X10ˉ¹¹ 

Cafeína  CAF  C8H10N4O2 -0,07 14 741-7762 194,19 1,1X10ˉ¹¹ 
Nota: - = Informação não disponível 
Fonte: (PUBCHEM, 2021) 
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Tabela 3- Propriedades físico-químicas dos fármacos e DE de interesse neste trabalho 

(conclusão) 

Substância Sigla 
Fórmula 

Química 

Log 

Kow 
pKa Koc 

Peso 

Molecular 

(g/mol) 

Lei de Henry 

(atm-cu m/mol 

a 25 °C) 

Etinilestradiol  EE2  C20H24O2 3,67 10,33 510 296,4 7,94X10ˉ¹² 

Estradiol  E2  C18H24O2 4,01 10,46 30000 272,4 3,64X10ˉ¹¹ 

Estriol  E3  C18H24O3 2,45 10,54 1200 288,4 1,33X10ˉ¹² 

Estrona  E1  C18H22O2 3,13 10,33  457-18000 270,4 3,8X10ˉ¹⁰ 

Genfibrozila  GEN  C15H22O3 4,77 4,5 430 250,33 1,2X10ˉ⁸ 

Trimetoprima TMP C14H18N4O3 0,91 7,12 75 290,32 2,4X10-14 

Sulfametoxazol SMX C10H11N3O3S 0,89 
1,6 e 

5,7 72 253,28 6,42X10-13 

Ciprofloxacin CIP C17H18FN3O3 0,28 6,09 61000 331,34 - 

Cefalexina CEF C16H17N3O4S 0,65 
2,5 e 

7,1 - 347,4 - 

Levofloxacina LEV C18H20FN3O4 -0,39 6,25 44143 361,4 - 

Clindamicina CLI C18H33ClN2O5S 2,16 7,72 70 425 2,89X10-22 

Nota: - = Informação não disponível 
Fonte: (PUBCHEM, 2021) 

 

O potencial hidrogeniônico (pH) do meio também interfere na eficiência de remoção de alguns 

microcontaminantes pois, além de influenciar no metabolismo dos microrganismos, também 

afeta a especiação e a solubilidade de alguns compostos (ex. fármacos que tem grupos ácidos 

ou básicos). Como exemplo, valores baixos de pH (dentro da faixa não deletéria para o 

metabolismo microbiano) resultam em boas taxas de remoção de micropoluentes ácidos, pois 

promovem a protonação e consequentemente sua adsorção no lodo (LEITE, 2008). 

Em geral, melhores taxas de remoção são obtidas por tratamentos terciários, com o emprego de 

processos tais quais fotodegradação, fenton ou foto-fenton, ozonização, oxidação 

eletroquímica, adsorção com carvão ativado granular ou o uso de sistemas de separação com 

membranas (ex. Nanofiltração, osmose inversa). No entanto, esses processos normalmente 

exigem maiores custos de investimento e têm uma operação mais sofisticada (MONTAGNER 

et al., 2019; STARLING; AMORIM; LEÃO, 2019; TAMBOSI et al., 2010). Um estudo 

concluiu que o processo foto-fenton solar foi o mais eficiente para a remoção de micropoluentes 

e economicamente viável para aplicações em ETEs (FREITAS et al., 2016). 

Os estudos sobre as eficiências de remoção de microcontaminantes durante o tratamento em 

ETEs são baseados principalmente em medições de concentrações de afluentes e efluentes, e 

variam de acordo com o tipo de tecnologia utilizada no tratamento e nos parâmetros 
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operacionais utilizados (ex. tempo de retenção hidráulica aplicado) (TAMBOSI et al., 2010). 

Tendo em vista que grande parte das ETEs no Brasil ainda não utiliza as tecnologias de 

tratamento terciário citadas acima, é importante continuar estudos de avaliação da remoção de 

microcontaminantes em sistemas convencionais de tratamento de esgoto que utilizam reatores 

biológicos. 

3.8 REMOÇÃO DE FÁRMACOS E DE EM SISTEMAS BIOLÓGICOS DE 

TRATAMENTO DE ESGOTO 

As ETEs geralmente empregam reatores biológicos no tratamento secundário que vem após o 

tratamento preliminar (ex. gradeamento, desarenação) e, em alguns casos, primário (ex. 

decantação). Em alguns casos, uma forma avançada de tratamento, denominada ‘tratamento 

terciário’ é utilizada para complementar o processo de tratamento e promover a remoção de 

contaminantes específicos (ex. desinfecção para remoção de patógenos; processos de oxidação 

ou adsorção para remoção de contaminantes orgânicos ou inorgânicos; separação em 

membranas para produção de água de reúso). Normalmente as ETEs brasileiras são desprovidas 

de tratamento terciário sendo projetadas para reduzir a carga de poluentes orgânicos e, 

eventualmente, nutrientes e patógenos, mas certamente não são projetadas para remover 

especificamente microcontaminantes (BRANDT, 2012). 

De acordo com pesquisas que apontam para a presença de fármacos e DE em efluentes de ETEs, 

corpos hídricos superficiais e, menos frequentemente, em águas para consumo humano, 

subentende-se que muitos microcontaminantes passam incólumes pelo tratamento 

convencional de esgotos ou são removidos com baixa eficiência (TAMBOSI et al., 2010; 

VÉLEZ et al., 2019). 

Na literatura internacional, existem diversos estudos acerca da ocorrência de fármacos e DE 

nas diferentes matrizes ambientais. No Brasil, as pesquisas que abordam a ocorrência desses 

compostos são menores. Na Tabela 4 apresentam-se alguns estudos sobre remoção de 

microcontaminantes em sistemas de tratamento de esgoto realizados no país, destacando-se os 

principais compostos monitorados nos esgotos bruto e tratado, os sistemas de tratamento 

utilizados, as porcentagens de remoção verificadas nos estudos ou calculadas e os estados 

brasileiros nos quais as pesquisas foram desenvolvidas.  
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continua) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

UASB com 

TDH=5,4 h 

AINEs DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,005-

0,0088; LQ: 

0,0165-

0,0293 

0,0999³ 0,0911³ 8,8 

Minas 

Gerais 

(BRANDT et 

al., 2013)ᵃ 

Antibióticos 

TMP 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,001-

0,0014; LQ: 

0,0033-

0,0047 

0,1137² 0,0876² 23,0 

(BRANDT, 

2012)ᵃ 

SMX 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0015-

0,0022; LQ: 

0,0051-

0,0074 

0,1508² 0,1609² -6,7 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0012-

0,0021; LQ: 

0,004-0,0071 

0,1646³ 0,1665³ -1,2 
(BRANDT et 

al., 2013)ᵃ 

UASB com 

TDH=11 h 
Antibióticos 

TMP 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,001-

0,0014; LQ: 

0,0033-

0,0047 

0,061³ 0,038³ 37,7 

(QUEIROZ, 

2011)ᵃ 

SMX 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0015-

0,0022; LQ: 

0,0051-

0,0074 

0,013³ 0,0068³ 47,7 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

UASB com 

TDH=11 h + 

tanques de 

polimento 

AINEs DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,005-

0,0088; LQ: 

0,0165-

0,0293 

0,1646³ < LD³ 100 

 

(BRANDT et 

al., 2013)ᵃ 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0012-

0,0021; LQ: 

0,004-0,0071 

0,0999³ 0,2713³ -171,6 

UASB 

seguido de 

filtro 

biológico 

percolador  

AINEs NPX 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,14; LQ: 

0,45 

2804,36² 2140,62² 23,7 

(FLORIPES 

et al., 2018)ᵇ 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

LTPE 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,06; LQ: 

0,19 

1543,831² 407,41² 74 

Fármacos CAF 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 0,2; 

LQ: 0,66 

15708,942² 1746,18² 88,9 

Antibióticos CLI NI 0,4021² 0,12² 70,2 

(LOPES et 

al., 2017 

apud 

SANTOS, 

2018) 

UASB 

seguido de 

lagoa de alta 

taxa 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0002; LQ: 

0,0005 

0,1482¹ 0,0067¹ 95,5 

(VASSALLE 

et al., 2020)ᵃ 

E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0007; LQ: 

0,0024 

0,0815¹ 0,0069¹ 91,5 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

 

 
EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0006; LQ: 

0,0021 

0,0493¹ 0,0037¹ 92,4 

  

E3 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,001; LQ: 

0,0035 

0,0541¹ 0,0063¹ 88,4 

AINEs 

PCT 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0004; LQ: 

0,0013 

0,0799¹ 0,0275¹ 65,5 

NPX 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0018; LQ: 

0,0059 

0,1951¹ 0,0572¹ 70,7 

IBU 

Amostra: 

SPE; 

Análise: CG-

MS; LD: 

0,0014; LQ: 

0,0046 

0,0758¹ 0,0272¹ 64,1 

DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0014; LQ: 

0,0046 

0,0764¹ 0,0271¹ 64,5 

Compostos 

de uso 

industrial 

4-NP 

Amostra: 

SPE; 

Análise: CG-

MS; LD: 

0,0007; LQ: 

0,0025 

0,0599¹ 0,0181¹ 69,7 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,0002; LQ: 

0,0007 

0,082¹ 0,0466¹ 43,2 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

 

Fármacos GEN 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,001; LQ: 

0,0034 

0,0956¹ 0,058¹ 39,3 

 

 

Antibióticos 

TMP 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,01854; LQ: 

0,05896 

0,535² 1,071² -100,2 

(DA CUNHA 

et al., 2021)ᵃ 

SMX 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,02069; LQ: 

0,0658 

0,237² 0,277² -16,9 

CIP 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,07849; LQ: 

0,24959 

9,553² 0,453² 95,3 

CEF 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,07329; LQ: 

0,23306 

0,36² 0,663² -84,2 

LEV 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,06933; LQ: 

0,22046 

8,039² 1,66² 79,4 

UASB 

seguido por 

flotação de ar 

dissolvido 

(DAF) 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

0,89 ± 

0,05¹ 
< LD¹ 100 

Paraná 
(FROEHNER 

et al., 2011)ᵇ 
E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

2,27 ± 

0,12¹ 

0,76 ± 

0,04¹ 
66,5 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

1,26 ± 

0,09¹ 
< LD¹ 99,1 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

62,01 ± 

3,10¹ 
< LD¹ 100 

  

Fármacos CAF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

9,31 ± 

0,45¹ 
< LD¹ 100 

UASB com 

TDH=5,4 h + 

leito 

submerso 

preenchido 

com escória 

de alto forno 

e operado em 

fluxo 

subterrâneo 

AINEs DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,005-

0,0088; LQ: 

0,0165-

0,0293 

0,1646³ 0,0776³ 52,9 

Minas 

Gerais 

(BRANDT et 

al., 2013)ᵃ 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0012-

0,0021; LQ: 

0,004-0,0071 

0,0999³ 0,1126³ -12,7 

UASB com 

desinfeção 

pós-cloração 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,8; LQ: 

2,8 

79,54¹ 102,07¹ -28,3 

Ceará 

(VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

25,27¹ 26,44¹ -4,6 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,03538; LQ: 

0,11792 

1,433² < LD² 100 
(PESSOA, 

2012)ᵇ 

E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,3; LQ: 

1,2 

175,09¹ 102,5¹ 41,5 
(VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

83,49¹ 43,87¹ 47,5 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,01128; LQ: 

0,03758 

0,776² 0,397² 48,8 
(PESSOA, 

2012)ᵇ 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

 

 EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 1,8; LQ: 

6 

102,19¹ 59,18¹ 42,1 

 

(VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

71,71¹ 14,79¹ 79,4 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

1,42; LQ: 

4,72 

0,586² 0,132² 77,5 
(PESSOA, 

2012)ᵇ 

AINEs DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,4; LQ: 

1,2 

218,97¹ 235,34¹ -7,5 
(VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

71,5¹ 28,81¹ 59,7 

Antibióticos 

TMP 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,2; LQ: 

0,8 

673,1² 278,13² 58,7 

(VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

128,45² 116² 9,7 

SMX 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,1; LQ: 

0,4 

619,26² 144,35² 76,7 

43,69² 38,16² 12,7 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-DAD; 

LD: 0,5; LQ: 

1,6 

87,12¹ 65,44¹ 24,9 (VIDAL et 

al., 2020)ᵇ 

104¹ 31,92¹ 69,3 

Reator 

anaeróbio de 

leito 

fluidizado 

seguido por 

tratamento 

físico-

químico 

AINEs 

DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC; LD: 

120; LQ: 240 

2471⁴ 273⁴ 89 

Mato 

Grosso do 

Sul 

(AMÉRICO 

et al., 2012)ᵇ 

IBU 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC; LD: 

250; LQ: 400 

2325⁴ 233⁴ 90 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

  

PCT 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC; LD: 

130; LQ: 210 

130⁴ < LD⁴ 100 

  

NPX 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC; LD: 

70; LQ: 120 

4603⁴ 70⁴ 98,5 

Lodos 

ativados 

convencionais 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

0,87 ± 

0,04¹ 
< LD¹ 100 

Paraná 
(FROEHNER 

et al., 2011)ᵇ 
E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

1,33 ± 

0,07¹ 

0,49 ± 

0,03¹ 
63,1 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

0,84 ± 

0,05¹ 

0,47 ± 

0,03¹ 
44,1 

AINEs 

PCT 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 0,2; 

LQ: 0,66 

1137,52² 23,75² 97,9 

Minas 

Gerais 

(FLORIPES 

et al., 2018)ᵇ 

NPX 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,14; LQ: 

0,45 

45318,777² 335,18² 99,3 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

84,11 ± 

4,20¹ 

0,02 ± 

0,04¹ 
99,9 Paraná 

(FROEHNER 

et al., 2011)ᵇ 

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,06; LQ: 

0,19 

862,021² 167,651² 80,6 
Minas 

Gerais 

(FLORIPES 

et al., 2018)ᵇ 

Fármacos CAF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

8,20 ± 

0,36¹ 
< LD¹ 100 Paraná 

(FROEHNER 

et al., 2011)ᵇ 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

   

Amostra: 

LTPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 0,2; 

LQ: 0,66 

13430,752² 1045,863² 92 
Minas 

Gerais 

(FLORIPES 

et al., 2018)ᵇ 

Lodos 

ativados por 

aeração 

prolongada 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

4,83 ± 

0,05¹ 

4,13 ± 

0,06¹ 
14,5 

São Paulo 
(GHISELLI, 

2006)ᵇ 

E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

6,69 ± 

0,03¹ 

5,56 ± 

0,06¹ 
16,9 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

5,81 ± 

0,02¹ 

5,04 ± 

0,05¹ 
13,3 

AINEs 

PCT 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

18,1 ± 0,4¹ 
5,89 ± 

0,02¹ 
67,5 

IBU 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

54,2 ± 0,2¹ 48,4 ± 0,4¹ 10,7 

DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

2,87 ± 

0,04¹ 

1,78 ± 

0,03¹ 
38 

Compostos 

de uso 

industrial 

4-NP 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

1,87 ± 

0,03¹ 

1,39 ± 

0,02¹ 
25,7 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

8,66 ± 

0,01¹ 

7,98 ± 

0,03¹ 
7,9 

Fármacos CAF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS 

294 ± 1¹ 
1,32 ± 

0,05¹ 
99,6 

Lodo ativado 

com 

desinfecção 

pós-cloração 

Hormônios E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,03538; LQ: 

0,11792 

1,513² 0,261² 82,7 Ceará 
(PESSOA, 

2012)ᵇ 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (continuação) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

  

E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,01128; LQ: 

0,03758 

0,11² < LD² 100 

 

 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

1,42; LQ: 

4,72 

1,2² < LD² 100 

Lagoa 

facultativa 
Hormônios EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 0,1; 

LQ: 0,25 

1,38⁴ 1⁴ 27,5 
(PESSOA et 

al., 2011)ᵇ 

Lagoa 

facultativa + 

Lagoa 

maturação 

Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,03538; LQ: 

0,11792 

0,35² 0,12² 65,7 

(PESSOA, 

2012)ᵇ 
E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

0,01128; LQ: 

0,03758 

0,21² 0,099² 52,9 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: GC-

MS; LD: 

1,42; LQ: 

4,72 

0,9² 0,84² 6,7 

Lagoas de 

estabilização 
Hormônios 

E1 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

1,38 ± 

0,07¹ 
< LD¹ 100 

Paraná 
(FROEHNER 

et al., 2011)ᵇ 
E2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

1,45 ± 

0,07¹ 

0,63 ± 

0,03¹ 
56,5 

EE2 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

0,60 ± 

0,03¹ 
< LD¹ 99,1 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 
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Tabela 4- Estudos brasileiros acerca da ocorrência de fármacos e DE em esgoto e remoção em 

reatores biológicos utilizados em estações de tratamento de esgoto (ETEs) (conclusão) 

Sistema de 

tratamento 

Tipo de 

composto 
Fármaco/DE 

Preparo de 

amostra e 

análise 

Concentração (µg/L) 

% de 

remoção 
Estado Referência Esgoto 

Bruto 

Esgoto 

Tratado 

 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

1,29 ± 

0,32¹ 
< LD¹ 100 

  

Fármacos CAF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: 

HPLC-UV 

5,25 ± 

0,89¹ 

 0,02 ± 

0,05¹ 
99,6 

Wetlands 

AINEs DCF 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,005-

0,0088; LQ: 

0,0165-

0,0293 

0,1³ 0,113³ -13 

Minas 

Gerais 

(QUEIROZ, 

2011)ᵃ 

Compostos 

de uso 

industrial 

BPA 

Amostra: 

SPE; 

Análise: LC-

MS; LD: 

0,0012-

0,0021; LQ: 

0,004-0,0071 

0,165³ 0,078³ 52,7 

Nota: SPE= Extração em fase sólida; LTPE= Extração de particionamento de baixa temperatura; LC-MS= 
Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; GC-MS= Cromatografia gasosa acoplada à 

espectrometria de massas; HPLC-UV= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector de UV; HPLC= 

Cromatografia líquida de alta eficiência; HPLC-DAD= Cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à detector 

de arranjo de diodos; LD= Limite de detecção (µg/L); LQ= Limite de quantificação (µg/L); NI= Não informado; 
1= Concentração média; 2= Concentração máxima; 3= Concentração mediana; ⁴= Coleta única; a= Estudo feito em 

escala piloto; b= Estudo feito em escala real. 

 

Na Tabela 4 é possível observar que os sistemas de tratamento UASB seguido por flotação de 

ar dissolvido (DAF), lodos ativados convencionais, lodos ativados com desinfeção pós-cloração 

e as lagoas de estabilização foram eficientes na remoção dos hormônios hidrófobos (E1, E2 e 

EE2). O sistema de lodos ativados convencional e o reator anaeróbio de leito fluidizado seguido 

por tratamento físico-químico foram eficientes (≥ 90%) na remoção de AINEs (PCT, IBU e 

NPX); tal remoção pode estar associada ao fato de estes compostos apresentarem elevada 

biodegradabilidade, inclusive sob condições anaeróbias, e também à sua possível adsorção aos 

sólidos suspensos (AMÉRICO et al., 2012). 

Na remoção de compostos de uso industrial como BPA, os sistemas UASB seguido por DAF, 

lodos ativados convencionais e lagoas de estabilização apresentam, em tese, 100% de remoção 

uma vez que não se detectou tal contaminante nos efluentes. Isso provavelmente decorre da 

elevada tendência do BPA de se adsorver em sólidos suspensos presentes nesses sistemas. 
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Finalmente, os melhores sistemas para remoção do fármaco CAF, solúvel em água, foram 

UASB seguido por DAF, lodos ativados convencionais e lagoas de estabilização. Para os 

antibióticos CIP e LEV, com porcentagens de remoção de 95,3% e 79,4% respectivamente, o 

sistema UASB seguido por lagoa de alta taxa foi o mais adequado. Ressalta-se que o principal 

método de extração aplicado às amostras foi a extração em fase sólida (Solid Phase Extraction 

– SPE) e o principal método de análise foi a cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de 

massas (Gas Chromatography Mass Spectrometry – GCMS). 
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4. METODOLOGIA 

Para obter informações sobre trabalhos que investigaram a presença de fármacos e DE em ETEs 

brasileiras, foram pesquisadas bases de dados online nos idiomas inglês, espanhol e português, 

por meio do Google Acadêmico e da biblioteca virtual brasileira Portal Periódicos da CAPES, 

que inclui as bases de dados Web of Science e Scopus. Para tanto, as palavras-chave utilizadas 

foram: fármacos, desreguladores endócrinos, estações de tratamento de esgoto, ecotoxicologia 

e Brasil. O critério utilizado no campo ‘tipo de documento’ foi artigo (incluindo os de revisão); 

o período não foi determinado. Além disso, também foram considerados dissertações e teses, 

capítulos de livros, regulamentações nacionais e internacionais.  

Os dados obtidos na literatura foram utilizados para estimar a eficiência de remoção de 

fármacos e desreguladores endócrinos nos diferentes sistemas de tratamento das ETEs. Além 

de determinar quais contaminantes foram mais prevalentes no esgoto tratado, procurou-se 

discutir porque determinada unidade foi ou não eficiente na sua remoção. 

Os dados compilados foram usados para fazer uma avaliação de risco ambiental da presença 

dos principais microcontaminantes nos efluentes das ETEs, conforme será detalhado a seguir. 

Também, foi feita uma comparação entre os valores da concentração sem efeito previsto para a 

biota aquática (PNEC) e os valores guia (VG) sugeridos para a proteção da saúde humana, e 

assim definir se um eventual padrão ambiental (valor escolhido para proteger o ecossistema 

aquático), também seria capaz de proteger a saúde da população humana eventualmente exposta 

àquela água contaminada. 

4.1 Avaliação de risco 

A avaliação de risco foi feita calculando-se o quociente de risco (RQ), conforme apresentado 

na equação 1 (ver item 3.6). Para tanto, foram utilizados dados da literatura brasileira (Tabela 

4) para determinar os valores da ocorrência no esgoto tratado (OCET) dos 19 

microcontaminantes estudados. Por sua vez, tais valores foram utilizados para estimar, por meio 

da equação (3), a concentração ambiental medida dos poluentes (MEC) adotando-se diferentes 

fatores de diluição (FD). 

𝑀𝐸𝐶 =
𝑂𝐶𝐸𝑇

𝐹𝐷
          (Equação 3) 

De modo a categorizar o principal corpo receptor de cada sede urbana em função de seu 

potencial para diluir os efluentes sanitários, a Agência Nacional da Águas (ANA), utilizou a 

relação entre a disponibilidade hídrica e a população urbana residente na área de contribuição 
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de cada corpo receptor, sendo valores >11000  (L/hab.dia) para uma capacidade de diluição 

ótima; entre 4500 e 11000 (L/hab.dia) para uma capacidade de diluição boa; de 2000 a 4500 

(L/hab.dia) para uma capacidade regular; de 300 a 2000 (L/hab.dia) para capacidade ruim e 

<300 (L/hab.dia) para uma capacidade de diluição péssima (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS, 2017). 

Considerando que o consumo de agua no Brasil é em média 152,1 L/hab.dia e que 80% destes 

viram esgotos (SNIS, 2020), tem-se uma geração média de esgotos de 122 L/hab.dia. Assim, 

os FD utilizados neste trabalho foram as médias de cada faixa reportada (em L/hab.dia, ou seja, 

300; 1150; 3250; 7750; 11000), divididos pela contribuição específica de esgotos (122 

L/hab.dia). Tal divisão resultou em valores de FD de 90; 64; 27; 9 e 2 para corpos d’água 

classificados com capacidade de diluição ótima, boa, regular, ruim e péssima, respectivamente. 

Além disso o fator de diluição igual a 1 também foi usado para corpos receptores intermitentes 

ou sem capacidade de diluição. 

Para cálculo do RQ, considerou-se ainda a concentração sem efeito previsto (PNEC) para cada 

um dos 19 microcontaminantes estudados, reportada na literatura ou calculada conforme a 

equação (2). Os valores de PNEC calculados neste trabalho foram para os microcontaminantes 

4-NP e PCT. Para o PCT, a PNEC foi calculada a partir da EC50 (HENSCHEL et al., 1997) e 

um AF de 1000 (EUROPEAN COMMISSION, 2003) o que resultou em 50 μg/L, um valor 50 

vezes maior ao estabelecido na literatura, motivo pelo qual este valor calculado não foi 

considerado. No entanto, a PNEC para 4-NP foi calculada a partir da NOEC (THORPE et al., 

2000) e um AF de 100 (EUROPEAN COMMISSION, 2003), resultando em 0,067 μg/L, o qual 

foi considerado devido ao fato de ser menor ao citado no documento da Environment Protection 

Authority da Australia (EUROPEAN CHEMICALS BUREAU, 2002, apud GOONAN, 2008). 

Para os outros microcontaminantes, em que houve mais de um estudo reportando efeitos 

advsersos para a mesma substância (E1, E2, EE2, BPA, TMP e SMX), compilados na Tabela 

2, a escolha foi feita adotando-se o menor valor. Para E3, GEN, DCF, 4-OP, IBU, NPX, CAF 

e CIP foram encontrados um único valor de PNEC neste trabalho. 

No caso dos antibióticos LEV, CEF e CLI, os valores de PNEC foram obtidos a partir do estudo 

de Bengtsson-Palme e Larsson (2016) tendo como ‘endpoint’ não um efeito ecotoxicológico, 

mas sim, o efeito de indução de resistência antimicrobiana. 

Neste trabalho, a classificação de risco dos contaminantes foi adotada como alta para valores 

de RQ≥1, moderada para valores de 0,1≤RQ<1 e baixa para RQ<0,1 (ZHAO et al., 2019). 



63 
 

Assim, o risco foi discutido em função das diferentes tecnologias de tratamento utilizadas nas 

ETEs. 

A concentração MEC para cada microcontaminante foi assumida como sendo o valor máximo 

reportado na literatura no esgoto tratado. Tal abordagem tem sido recomendada por algumas 

agências internacionais (EPHC/NRMMC/NHMC, 2008) nos casos em que não se dispõe dos 

dados brutos para calcular o percentil 90 ou 95 da distribuição de valores de concentração. 

Em função disso, a MEC obtida dos valores máximos representa um valor suficientemente 

conservador uma vez que os valores máximos podem representar situações pontuais ou outliers. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Remoção de fármacos e DE por processos biológicos de tratamento de esgoto 

Os processos biológicos são amplamente empregados no Brasil e no mundo para o tratamento 

de esgotos, devido à sua capacidade em tratar grandes volumes promovendo boa remoção de 

material orgânico a um custo relativamente baixo. De fato, os processos biológicos são os mais 

utilizados para o tratamento de esgoto sanitário na América Latina. Apesar de o esgoto sanitário 

ser constituído predominantemente por material de elevada biodegradabilidade, alguns 

compostos presentes em pequenas quantidades (ng/L e µg/L) podem ser de difícil remoção, seja 

devido à maior estabilidade estrutural do composto químico ou às suas características 

toxicológicas (FROEHNER et al., 2011). 

Dentre os sistemas de tratamento analisados (Tabela 4), o mais efetivo foi o sistema de lodos 

ativados convencional que conseguiu a remoção de um maior número de fármacos/DE em 

porcentagens elevadas, entre eles 100% do E1; 100% da CAF; 99,9% do BPA; 99,3% do NPX; 

97,9% do PCT e 63,1% do E2 (FLORIPES et al., 2018; FROEHNER et al., 2011). Ressalta-se 

o melhor desempenho apresentado pelos sistemas de tratamento aeróbio, que resultaram na 

remoção praticamente total de cinco (E1, CAF, BPA, NPX e PCT) dos dezenove CECs 

analisados. 

Devido aos elevados valores de log Kow do E1, BPA, NPX e alto valor de Koc da CAF (Tabela 

3), a sorção é apontada como o principal mecanismo de remoção dessas substâncias em sistemas 

de tratamento de esgoto por lodos ativados (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 2013).  

De fato, Kumar et al., 2011 (apud CUNHA et al., 2017) verificaram elevadas eficiências de 

remoção (valores acima de 80%) de hormônios estrogênicos em um processo por lodos ativados 

convencional, e constataram que quanto menor a idade do lodo, menor é a eficiência de remoção 

de tais contaminantes. Outro estudo também demostrou que os estrogênios podem ser 

transferidos da fase líquida para o lodo, indicando que o fenômeno de sorção pode ser 

predominante no processo de remoção desses compostos (SHI et al., 2013 apud CUNHA et al., 

2017). 

De forma geral, os estrogênios são os DE mais facilmente removidos, possivelmente devido a 

sua grande tendência para sorção e à favorável cinética de biodegradação (valores de Kbio de 

550 a 950 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o E2 e de 7 a 9 L.gSSˉ¹.dˉ¹ para o EE2 (JOSS et al., 2006)). Para os 

fármacos mais frequentemente detectados no esgoto, é de se esperar eficiências de remoção que 
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variam de intermediária a baixa, a depender da capacidade de sorção dos microcontaminantes 

e dos parâmetros operacionais aplicados aos sistemas de tratamento, como a idade do lodo e o 

TDH (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 2013). 

Para os fármacos/DE mais tóxicos, com valores de PNEC <0,1 µg/L, foi consolidada na Tabela 

5 a partir das informações apresentadas na Tabela 4, indicando os sistemas de tratamento com 

excelente (>90%), boa (60 a 90%), moderada (30 a 60%), pequena (<30%) remoção e também 

os sistemas que não apresentaram remoção ou no qual a remoção foi negativa (designados SR). 

Tabela 5- Remoção dos fármacos/DE mais tóxicos em reatores biológicos utilizados em 

estações de tratamento de esgoto (ETEs) brasileiras 

Sistema de tratamento 

Fármaco/DE 

E1 E2 EE2 E3 GEN 4-NP TMP CIP SMX 

UASB com TDH=5,4 h ND ND ND ND ND ND + ND SR 

UASB com TDH=11 h ND ND ND ND ND ND ++ ND ++ 

UASB seguido de lagoa 

de alta taxa 
++++ ++++ ++++ +++ ++ +++ SR ++++ SR 

UASB seguido por 

flotação de ar dissolvido 

(DAF) 

++++ +++ ++++ ND ND ND ND ND ND 

UASB com desinfeção 

pós-cloração 
++++ ++ +++ ND ND ND ++ ND +++ 

Lodos ativados 

convencionais 
++++ +++ ++ ND ND ND ND ND ND 

Lodos ativados por 

aeração prolongada 
+ + + ND ND + ND ND ND 

Lodo ativado com 

desinfecção pós-cloração 
+++ ++++ ++++ ND ND ND ND ND ND 

Lagoa facultativa ND ND + ND ND ND ND ND ND 

Lagoa facultativa + Lagoa 

maturação 
+++ ++ + ND ND ND ND ND ND 

Lagoas de estabilização ++++ ++ ++++ ND ND ND ND ND ND 

Nota: ND= Informação não disponível; SR= sem remoção ou remoção negativa; += remoção pequena (<30%); 

++= remoção moderada (30 a 60%); +++= remoção boa (60 a 90%); ++++= excelente remoção (>90%) 

Na Tabela 5 é observado que o sistema UASB seguido de lagoa de alta taxa parece ser o mais 

eficiente na remoção da maioria dos microcontaminantes mais tóxicos (PNEC < 0,1 µg/L), quer 

sejam E1, E2, EE2, E3, GEN, 4-NP e CIP; com exceção dos antibióticos TMP e SMX nos quais 

a concentração no esgoto tratado foi maior do que no esgoto bruto. Para remoção destes 

compostos o sistema UASB com desinfeção pós-cloração apresentou eficiência de remoção 

moderada e boa, respectivamente. 
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A excelente e boa remoção de hormônios naturais e sintéticos no sistema UASB seguido de 

lagoa de alta taxa parece estar relacionada à bioadsorção e biodegradação. Os hormônios têm 

uma tendência moderada de adsorver a matrizes sólidas (log Kow >2,45), incluindo biomassa 

dos reatores biológicos, além de se mostrarem biodegradáveis (Kbio(E2)= 550 a 950 L.gSSˉ¹.dˉ¹; 

Kbio(EE2)= 7 a 9 L.gSSˉ¹.dˉ¹) (JOSS et al., 2006). Dessa forma é bastante plausível que a adsorção 

no lodo anaeróbio seja o primeiro passo para sua biodegradação em sistemas anaeróbios. 

De forma similar, em sistemas de tratamento à base de microalgas, a comunidade 

microbiológica atua como um biossorvente, em que a parede celular de microalgas e bactérias 

contém polissacarídeos e proteínas que podem fornecer sítios de adsorção para contaminantes 

orgânicos (FOMINA; GADD, 2014, apud VASSALLE et al., 2020). Além disso, as microalgas 

podem participar ativamente da biodegradação de poluentes orgânicos, uma vez que suas 

enzimas podem metabolizar esses compostos (WANG et al., 2014), principalmente os 

microrganismos mixotróficos. Portanto, para os hormônios avaliados neste sistema de 

tratamento, a adsorção à matriz sólida e a biodegradação são provavelmente as duas principais 

vias de eliminação (VASSALLE et al., 2020). 

A eficiência de remoção obtida para o fármaco GEN foi superior a 30% e considerada 

moderada. GEN possui valores de pKa 4,5 e log Kow 4,77 (Tabela 3), portanto, a sorção pode 

ser o principal mecanismo de eliminação e a ionização deste fármaco pode ser o fator que faz 

com que este composto permaneça na fase líquida. Segundo Vassalle et al. (2020), a remoção 

moderada deste composto pode estar relacionada à menor competição por sítios de adsorção 

com substâncias húmicas e maior disponibilidade de sítios ativos na biomassa de microalgas. 

Com relação à remoção do composto nonilfenol (4-NP) neste sistema, observou-se uma 

eficiência de 69,7%. A remoção deste composto está diretamente relacionada à sua elevada 

tendência à sorção em material hidrofóbico e biodegradação. Um estudo realizado por Gao e 

colaboradores em 2011, mostrou que Chlorella sp pode adsorvê-lo e absorvê-lo. Além disso, a 

fotodegradação não deve ser negligenciada para este composto (VASSALLE et al., 2020) em 

sistemas abertos como os sistemas de lagoas. 

Para o antibiótico CIP, a principal via de eliminação no sistema UASB seguido de lagoa de alta 

taxa parece ser a adsorção à matriz sólida, pois apresenta valores elevados de Koc e peso 

molecular (Tabela 3), indicando uma grande afinidade pela biomassa algal. 

Como foi observado na Tabela 4, a concentração de alguns compostos na saída de ETEs com 

diferentes sistemas de tratamento anaeróbio (UASB seguido de lagoa de alta taxa, UASB com 
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TDH de 5,4 h e 11 h) foi maior do que aquela observada no esgoto bruto, o que resultou em 

uma eficiência de remoção negativa para TMP, SMX, CEF e BPA. No caso dos antibióticos 

TMP, SMX e CEF, estes não possuem tendência a se associarem a sustâncias em suspensão 

devido aos baixos valores de log Kow (Tabela 3), ou seja, são sustâncias hidrofílicas que 

possuem maior afinidade pela água. Em relação ao antibiótico SMX, considera-se também que 

a degradação da sulfonamida acetilada (N4-acetil-sulfametoxazol), um importante metabólito 

humano comumente presente em águas residuárias municipais, é responsável pelas taxas de 

eliminação negativas observadas nos sistemas biológicos analisados (PLÓSZ et al., 2010 apud 

BRANDT et al., 2013). Em outras palavras, o fenômeno de desconjugação e liberação do 

fármaco ativo ao longo do tratamento biológico pode explicar as maiores concentrações no 

efluente e os valores de eficiência de remoção negativos. 

Por outro lado, observa-se menor remoção do desregulador endócrino bisfenol A (BPA), que é 

um monômero amplamente utilizado para a produção de plástico policarbonato e resinas epóxi 

e utilizado ainda como antioxidante em alguns plastificantes e como inibidor de polimerização 

em plástico PVC. Portanto, uma hipótese é a de que o BPA pode ter-se lixiviado dos tubos e 

conexões de PVC, diminuindo sua remoção nos reatores anaeróbios analisados na literatura. 

Assim, um trabalho realizado por Brandt et at. (2013) confirma que os reatores UASB não são 

adequados para uma remoção eficiente de microcontaminantes como BPA, DCF, SMX e TMP 

do esgoto sanitário. 

Além do que foi discutido acima, a produção de CECs durante o tratamento pode ocorrer por 

conta da sua dessorção dos lodos de algumas etapas, ou pela presença de metabólitos 

conjugados que se converteram no composto original por meio de reações enzimáticas 

(FLORIPES et al., 2018). A conversão de compostos químicos em conjugados é um método 

utilizado pelos organismos para auxiliar na solubilização e excreção de substâncias pouco 

solúveis em água, como ocorre com grande parte dos fármacos e dos DE (AQUINO; BRANDT; 

CHERNICHARO, 2013). Para computar o fenômeno de desconjugação na análise de eficiência 

de remoção de fármacos e DE nas ETEs, sugere-se o desenvolvimento de metodologias 

analíticas mais amplas, que quantifiquem não apenas o composto ativo (ex. estradiol) mas 

também seus possíveis metabólitos (ex. sulfato de estradiol, glucuronídeo de estradiol). 
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5.1.1 Ocorrência de fármacos e DE em águas superficiais brasileiras  

Uma comparação entre as faixas de ocorrência de fármacos/DE em água superficial e esgoto 

tratado a partir de dados da literatura brasileira foi feita na tabela 6. 

Tabela 6- Valores mínimos e máximos da concentração de fármacos e desreguladores 

endócrinos em água superficial e esgoto tratado brasileiros 

Fármaco/DE Concentração ambiental 

reportada (ng/L)¹ 

Concentração ambiental 

estimada2 (ng/L) 

E1 <0,07–279,50 3,20–288,37 

E2 <0,25–6806 2,60–234,35 

EE2 <0,39–4390 1,36–122,26 

E3 <0,08–67,40 0,0006–0,05 

PCT <0,20–2147 0,26–23,75 

DCF <0,28–723,20 7,03–632,42 

IBU 0,02–4155,50 0,31–28 

NPX <0,20–22408 23,78–2140,62 

GEN <0,30–2032 0,001–0,09 

BPA <0,03–64831 4,53–407,41 

4-NP <0,10–1918 0,0005–0,05 

4-OP <0,10–835,10 0,0001–0,01 

CEF <0,64–29 0,001–0,66 

CIP <0,41–2,50 0,01–0,45 

SMX <0,80–1826,30 1,60–144,35 

TMP <0,60–1573,90 3,09–278,13 

Nota: 1Valores de concentração observados em águas superficiais, conforme compilação feita por AQUINO et al. 

(2021). 2Concentração estimada em corpos d’água a partir das concentrações observadas no esgoto tratado e dos 

fatores de diluição mínimo (1) e máximo (90) utilizados neste trabalho. 

Observa-se, para a maioria dos fármacos/DE estudados, que a concentração ambiental estimada 

esteve dentro da faixa observada nos corpos d’água. Para os microcontaminantes E3, GEN, 4-

NP e 4-OP, as concentrações máximas estimadas a partir das medições feitas no esgoto tratado 

foram inferiores ao limite inferior reportado por pesquisadores brasileiros. No caso do estriol 

(E3), as maiores concentrações observadas nos corpos d’água podem advir da sua formação a 

partir da degradação de outros compostos estrogênicos (ex. estrona) ao passo que a formação 

de 4-NP e 4-OP também é possível a partir da biodegradação dos alquilfenóis polietoxilados 

(APEO) que compõe diversos produtos de limpeza comerciais.  
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De forma geral, as concentrações máximas de microcontaminantes reportadas nas águas 

superficiais brasileiras são maiores do que àquelas estimadas pela divisão da concentração de 

microcontaminantes observada no esgoto tratado pelo menor fator de diluição (FD = 1). Além 

da possível existência de ‘outliers’ dentre os valores máximos reportados por pesquisadores 

brasileiros e compilados por Aquino et al. (2021), há a possibilidade de tais microcontaminantes 

serem aportados para os corpos d’água por outras fontes de poluição além do lançamento de 

esgotos. Fontes difusas de poluição, como os lixiviados de aterros e lixões, bem como o 

escoamento superficial, podem conter diversos resíduos, tal qual o esterco animal, fonte 

potencial de fármacos e compostos estrogênicos. 

5.2 Avaliação de risco baseado em dados da literatura brasileira 

Uma avaliação de risco estimando-se o quociente de risco para diferentes cenários de diluição, 

foi feita com os dados obtidos da literatura brasileira, como observado na Tabela 7 e Figura 7. 

Tabela 7- Valores de quociente de risco (RQ) e classificação de risco para fármacos/DE 

calculados com dados obtidos da literatura e considerando diferentes fatores de diluição (FD) 

do esgoto tratado (continua). 

Fármaco/DE 
Sistema de 

tratamento 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

E1 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

288,37¹ 

288,37 

0,003⁶ 

96123,33 Alto 

144,19 48061,67 Alto 

32,04 10680,37 Alto 

10,68 3560,12 Alto 

4,51 1501,93 Alto 

3,20 1068,04 Alto 

E2 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

234,35¹ 

234,35 

0,001⁶ 

234350 Alto 

117,18 117175 Alto 

26,04 26038,89 Alto 

8,68 8679,63 Alto 

3,66 3661,72 Alto 

2,60 2603,89 Alto 

EE2 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

122,26¹ 

122,26 

0,0001⁶ 

1222600 Alto 

61,13 611300 Alto 

13,58 135844,44 Alto 

4,53 45281,48 Alto 

1,91 19103,13 Alto 

1,36 13584,44 Alto 

Nota: *= Foi utilizada a maior concentração reportada; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (SANTOS, 2018); 3= 

(VASSALLE et al., 2020); 4= (FLORIPES et al., 2018); 5= (CASTRO, 2017); 6= (YOUNG et al., 2002, apud 

SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 2018); 7= (CALDWELL et al., 2012, apud SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 8= (CAPOLUPO; DÍAZ-GARDUÑO; MARTÍN-DÍAZ, 2018); 9= (SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 10= (THORPE et al., 2000); 11= (EUROPEAN UNION, 2008, apud USEPA, 2010); 12= (MINISTERIO 
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DEL MEDIO AMBIENTE DE JAPÓN, 2009); 13= (KOMORI et al., 2013, apud SODRÉ; DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 

Tabela 7- Valores de quociente de risco (RQ) e classificação de risco para fármacos/DE 

calculados com dados obtidos da literatura e considerando diferentes fatores de diluição (FD) 

do esgoto tratado (continuação). 

Fármaco/DE 
Sistema de 

tratamento 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

E3 
Tratamento 

secundário 
0,051² 

0,05 

0,06⁷ 

0,85 Moderado 

0,03 0,43 Moderado 

0,01 0,09 Baixo 

0,002 0,03 Baixo 

0,001 0,01 Baixo 

0,0006 0,009 Baixo 

GEN 

UASB seguido 

de lagoa de alta 

taxa 

0,0857³ 

0,09 

0,00427⁸ 

20,07 Alto 

0,04 10,04 Alto 

0,01 2,23 Alto 

0,003 0,74 Moderado 

0,001 0,31 Moderado 

0,0010 0,22 Moderado 

DCF 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

632,42¹ 

632,42 

1⁹ 

632,42 Alto 

316,21 316,21 Alto 

70,27 70,27 Alto 

23,42 23,42 Alto 

9,88 9,88 Alto 

7,03 7,03 Alto 

PCT 
Lodos ativados 

convencionais 
23,75⁴ 

23,75 

1⁹ 

23,75 Alto 

11,88 11,88 Alto 

2,64 2,64 Alto 

0,88 0,88 Moderado 

0,37 0,37 Moderado 

0,26 0,26 Moderado 

4-NP 

UASB seguido 

de lagoa de alta 

taxa 

0,0469³ 

0,05 

0,067¹⁰ 

0,70 Moderado 

0,02 0,35 Moderado 

0,01 0,08 Baixo 

0,002 0,03 Baixo 

0,001 0,01 Baixo 

0,0005 0,008 Baixo 

Nota: *= Foi utilizada a maior concentração reportada; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (SANTOS, 2018); 3= 

(VASSALLE et al., 2020); 4= (FLORIPES et al., 2018); 5= (CASTRO, 2017); 6= (YOUNG et al., 2002, apud 

SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 2018); 7= (CALDWELL et al., 2012, apud SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 8= (CAPOLUPO; DÍAZ-GARDUÑO; MARTÍN-DÍAZ, 2018); 9= (SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 10= (THORPE et al., 2000); 11= (EUROPEAN UNION, 2008, apud USEPA, 2010); 12= (MINISTERIO 

DEL MEDIO AMBIENTE DE JAPÓN, 2009); 13= (KOMORI et al., 2013, apud SODRÉ; DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 
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Tabela 7- Valores de quociente de risco (RQ) e classificação de risco para fármacos/DE 

calculados com dados obtidos da literatura e considerando diferentes fatores de diluição (FD) 

do esgoto tratado (conclusão). 

Fármaco/DE 
Sistema de 

tratamento 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

BPA 

UASB seguido 

de filtro 

biológico 

percolador 

407,41⁴ 

407,41 

1,5¹¹ 

271,61 Alto 

203,71 135,80 Alto 

45,27 30,18 Alto 

15,09 10,06 Alto 

6,37 4,24 Alto 

4,53 3,02 Alto 

4-OP 
Lodos ativados 

convencionais 
0,00909⁵ 

0,01 

0,33¹² 

0,03 Baixo 

0,005 0,01 Baixo 

0,001 0,003 Baixo 

0,0003 0,001 Baixo 

0,0001 0,0004 Baixo 

0,00010 0,0003 Baixo 

IBU 
Tratamento 

secundário 
28² 

28 

2,3⁹ 

12,17 Alto 

14 6,09 Alto 

3,11 1,35 Alto 

1,04 0,45 Moderado 

0,44 0,19 Moderado 

0,31 0,14 Moderado 

NPX 

UASB seguido 

de filtro 

biológico 

percolador 

2140,62⁴ 

2140,62 

2⁹ 

1070,31 Alto 

1070,31 535,16 Alto 

237,85 118,92 Alto 

79,28 39,64 Alto 

33,45 16,72 Alto 

23,78 11,89 Alto 

CAF 

UASB seguido 

de filtro 

biológico 

percolador 

1746,18⁴ 

1746,18 

5,2¹³ 

335,80 Alto 

873,09 167,90 Alto 

194,02 37,31 Alto 

64,67 12,44 Alto 

27,28 5,25 Alto 

19,40 3,73 Alto 

Nota: *= Foi utilizada a maior concentração reportada; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (SANTOS, 2018); 3= 

(VASSALLE et al., 2020); 4= (FLORIPES et al., 2018); 5= (CASTRO, 2017); 6= (YOUNG et al., 2002, apud 

SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 2018); 7= (CALDWELL et al., 2012, apud SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 8= (CAPOLUPO; DÍAZ-GARDUÑO; MARTÍN-DÍAZ, 2018); 9= (SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 

2018); 10= (THORPE et al., 2000); 11= (EUROPEAN UNION, 2008, apud USEPA, 2010); 12= (MINISTERIO 

DEL MEDIO AMBIENTE DE JAPÓN, 2009); 13= (KOMORI et al., 2013, apud SODRÉ; DUTRA; DOS 

SANTOS, 2018) 
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Figura 7 –Variação do quociente de risco calculado a partir de concentrações de fármacos/DE no esgoto tratado reportadas na literatura e 

considerando diferentes cenários de diluição (ver Tabela 7) 

Fonte: Própria 
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Os resultados obtidos na Tabela 7, representados graficamente na Figura 7, são de certa forma 

conservadores devido ao fato de as máximas concentrações reportadas no esgoto tratado terem 

sido usadas como valores de MEC. Tais valores podem representar situações pontuais ou 

outliers. Ressalvas a parte, tanto E1, E2, EE2, DCF, BPA, NPX como CAF apresentaram alto 

risco para todos os cenários de diluição analisados.  

Em um estudo realizado em Guangdong, China, o EE2 foi considerado o de maior risco 

ambiental para a biota aquática considerando sua elevada frequência de detecção em ETEs ao 

redor da cidade (JIANG et al., 2020). Para Chavez et al., (2020), CAF e DCF representaram 

alto risco para organismos aquáticos e terrestres em um pantanal brasileiro de importância 

internacional. Además, Peteffi et al., (2019) analisaram as águas superficiais da Bacia do Rio 

Sinos em Rio Grande do Sul, Brasil e também determinaram alto risco ecotoxicológico para 

BPA e CAF, assim como para E2 (WANG et al., 2014). 

Outros microcontaminantes que apresentaram risco alto para o cenário sem diluição do esgoto 

tratado foram GEN, PCT e IBU. Tal situação pode ocorrer, por exemplo, no semiárido, onde 

grande parte de seus rios são intermitentes e os açudes são a solução encontrada para armazenar 

água para usos mais nobres, como o abastecimento humano (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS, 2017). Por outro lado, E3 e 4-NP apresentaram risco moderado nos cenários sem 

diluição e com péssima diluição, e baixo risco nos outros cenários. 

De acordo com outros estudos, o risco ambiental associado ao IBU (BOUISSOU-SCHURTZ 

et al., 2014) e a GEN (CAPOLUPO; DÍAZ-GARDUÑO; MARTÍN-DÍAZ, 2018) também 

foram caracterizados como altos. No entanto, de acordo com Liu et al., (2016), o valor máximo 

de RQ para NP foi de até 1,49, o que indicava que os organismos aquáticos estavam expostos 

a um alto risco. Por fim, o 4-OP apresentou baixo risco para todos os cenários analisados. 

Segundo Lui et al., (2016), este composto apresentou risco moderado nas águas superficiais do 

Lago Taihu na China. 

Como no Brasil cerca de metade dos esgotos produzidos são lançados in natura nos corpos 

d’água, é preciso estar ciente de que o tratamento de esgotos está longe de ser uma realidade no 

Brasil e demais países em desenvolvimento. Por isso, também foram calculados os RQ para 

esgoto bruto e apresentados na Figura 8, onde os riscos aumentaram para alguns 

microcontaminantes e permaneceram iguais para outros.  
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Figura 8 –Variação do quociente de risco calculado a partir de concentrações de fármacos/DE no esgoto bruto reportadas na literatura e 

considerando diferentes cenários de diluição 

Fonte: Própria 



75 
 

Observa-se na Firura 8, que para os cálculos de RQ utilizando as maiores concentrações no 

esgoto bruto, tanto E1, E2, EE2, E3, DCF, PCT, BPA, NPX como CAF apresentaram alto risco 

para todos os cenários de diluição analisados. O PCT passou de risco baixo para alto no cenário 

para uma capacidade de diluição “péssima”, “ruim”, “regular”, “boa” e “ótima”. E3, DCF, BPA 

e CAF passaram de risco moderado e baixo, para alto em todos os cenários.  

Para os cenários no qual o corpo receptor apresenta capacidade de diluição “péssima”, “ruim” 

e “regular”, GEN passou de risco baixo para alto, e de baixo para moderado nos cenários com 

diluição “boa” e “ótima”. O 4-NP passou de risco moderado para alto no cenário sem diluição, 

e de baixo para moderado nos cenários com capacidade de diluição “péssima” e “ruim”. 

Finalmente, NPX passou de risco moderado para alto nos cenários com capacidade de diluição 

“ruim”, “regular”, “boa” e “ótima”. 

Além disso, um dos grupos de fármacos considerados mais perigosos são os antibióticos 

(GINEBREDA et al., 2016 apud SANTOS, 2018). Devido ao elevado consumo, eles ocupam o 

terceiro lugar em volume de fármacos empregados na medicina humana e representam 70% 

daqueles usados em medicina veterinária. Tais compostos bioativos podem induzir o 

desenvolvimento de resistência antimicrobiana em bactérias patogênicas, levando ao aumento 

do número de cepas bacterianas resistentes, que fazem com que esses compostos sejam 

ineficazes para o fim ao qual foram fabricados (GINEBREDA et al., 2016 apud SANTOS, 

2018). Na Tabela 8 é apresentada uma compilação sobre alguns antibióticos detectados em 

ETEs brasileiras e seus respectivos valores de RQ calculados. Para o calculo de RQ nos 

antibióticos, também foram escolhidos os estudos que apresentaram as maiores concentrações 

no esgoto tratado, sendo em todos eles o sistema de tratamento utilizado o UASB seguido de 

desinfecção com cloro, lagoa de alta taxa ou filtro biológico. Além disso, no caso dos 

antibióticos clindamicina, cefalexina e levofloxacina, a PNEC considerada refere-se ao valor 

que inicia o processo de indução de resistência antimicrobiana, conforme reportado por 

(BENGTSSON-PALME; LARSSON, 2016). 
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Tabela 8- Quociente de risco para antibióticos calculado com dados obtidos da literatura e 

considerando diferentes fatores de diluição (FD) do esgoto tratado 

Antibiótico 
Sistema de 

tratamento 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

Trimetoprima 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

278,13¹ 

278,13 

0,016⁴ 

17383,13 Alto 

139,07 8691,56 Alto 

30,90 1931,46 Alto 

10,30 643,82 Alto 

4,35 271,61 Alto 

3,09 193,15 Alto 

Sulfametoxazol 

UASB com 

desinfecção 

pós-cloração 

144,35¹ 

144,35 

0,01⁴ 

14435 Alto 

72,18 7217,50 Alto 

16,04 1603,89 Alto 

5,35 534,63 Alto 

2,26 225,55 Alto 

1,60 160,39 Alto 

Clindamicina 

UASB 

seguido por 

Filtro 

biológico 

0,12² 

0,12 

1⁵ 

0,12 Moderado 

0,06 0,06 Baixo 

0,01 0,01 Baixo 

0,004 0,004 Baixo 

0,002 0,002 Baixo 

0,001 0,001 Baixo 

Ciprofloxacin 

UASB 

seguido por 

lagoa de alta 

taxa 

0,453³ 

0,45 

0,05⁴ 

9,06 Alto 

0,23 4,53 Alto 

0,05 1,01 Alto 

0,02 0,34 Moderado 

0,007 0,14 Moderado 

0,005 0,10 Moderado 

Cefalexina 

UASB 

seguido por 

lagoa de alta 

taxa 

0,663³ 

0,66 

4⁵ 

0,17 Moderado 

0,33 0,08 Baixo 

0,07 0,02 Baixo 

0,02 0,01 Baixo 

0,01 0,003 Baixo 

0,007 0,002 Baixo 

Levofloxacina 

UASB 

seguido por 

lagoa de alta 

taxa 

1,66³ 

1,66 

0,25⁵ 

6,64 Alto 

0,83 3,32 Alto 

0,18 0,74 Moderado 

0,06 0,25 Moderado 

0,03 0,10 Moderado 

0,02 0,07 Baixo 

Nota: *= Foi utilizada a maior concentração reportada; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (LOPES et al., 2017 apud 

SANTOS, 2018); 3= (DA CUNHA et al., 2021); 4= (SODRÉ; DUTRA; DOS SANTOS, 2018); 5= (BENGTSSON-

PALME; LARSSON, 2016) 
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Fi gura 9 – Variação do quociente de risco estimado para os antibióticos a partir de dados de ocorrência no esgoto tratado reportados na literatura 

e considerando diferentes fatores de diluição (ver Tabela 8) 

Fonte: Própria 
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Como ilustrado na Figura 9, tanto TMP quanto SMX foram classificados com alto risco para 

todos os cenários de diluição. Para CIP, um alto RQ foi calculado para os cenários de não 

diluição de esgotos, diluição “péssima” e “ruim”, e moderado RQ para os outros cenários. LEV 

apresentou risco alto para os cenários sem diluição e com capacidade de diluição “péssima”; 

risco moderado para os cenários com capacidade de diluição de esgotos “ruim”, “regular” e 

“boa”; e risco baixo para o cenário com capacidade de diluição “ótima”. Por fim, CEF e CLI 

apresentaram risco ambiental moderado para a ausência de diluição e baixo para as demais 

situações. Ressalta-se que no caso dos antibióticos LEV, CEF e CLI os RQ foram calculados a 

partir do efeito da indução de resistência devido a ausência de dados publicados sobre efeitos 

ecotoxicológicos destes compostos. 

Em estudo realizado por Sodré, Dutra e Dos Santos (2018), diversos fármacos foram analisados 

em águas superficiais brasileiras e determinou-se que os maiores coeficientes de risco são para 

antibióticos, entre eles, TMP e SMX que apresentaram risco moderado a alto; CIP que 

apresentou risco baixo a alto e CEF que apresentou baixo risco. Tais resultados estão em 

conformidade com que o que foi observado neste trabalho. 

Os RQ para antibióticos também foram calculados com os maiores valores de ocorrência no 

esgoto bruto reportados na literatura (ver Tabela 4) e apresentados na Figura 10, no qual os 

riscos ambientais aumentaram para alguns antibióticos e permaneceram iguais para outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 
 

Figura 10 –Variação do quociente de risco calculado a partir de concentrações de antibióticos no esgoto bruto reportadas na literatura e 

considerando diferentes cenários de diluição 

Fonte: Própria
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Como ilustrado na Figura 10, tanto TMP quanto SMX permaneceram com risco alto para todos 

os cenários de diluição. Para CIP, o RQ passou de moderado para alto nos cenários com 

capacidade de diluição “regular”, “boa” e “ótima”. No caso do LEV, o risco moderado mudou 

para alto nos cenários como diluição “ruim” e “regular”, e de baixo risco para moderado no 

cenário com capacidade de diluição “ótima”. Finalmente, o risco baixo da CLI mudou para 

moderado no cenário com capacidade de diluição “péssima”. As mudanças que acontecem ao 

comparar os riscos ambientais entre efluentes tratados e não tratados são muito importantes pois 

nem todo esgoto que é coletado no Brasil é conduzido a uma estação de tratamento. A parcela 

atendida com coleta e tratamento dos esgotos representa somente 42,6% da população urbana 

total (ANA, 2017). 

Também foram calculados os valores de RQ para a maioria dos fármacos/DE mais tóxicos 

(PNEC < 0,1 µg/L) para diferentes cenários de diluição (ver Tabela 9). Nesse caso o cálculo foi 

feito utilizando o percentil 95 da ocorrência dos compostos no esgoto tratado, obtido a partir de 

dados brutos disponibilizados por Vassalle et al. (2020) e Vidal et al. (2020). Somente não 

foram calculados os quocientes de risco para E3 e CIP por falta dos dados brutos (e 

impossibilidade de cálculo do percentil 95) para esses compostos. 

Tabela 9- Quociente de risco para os fármacos/DE mais tóxicos calculado a partir do percentil 

95 e considerando diferentes fatores de diluição (FD) do esgoto tratado (continua) 

Fármacos/DE 

mais tóxicos 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

E1 250,1241 

250,12 

0,003 

83374,67 Alto 

125,06 41687,33 Alto 

27,79 9263,85 Alto 

9,26 3087,95 Alto 

3,91 1302,73 Alto 

2,78 926,39 Alto 

E2 222,5341 

222,53 

0,001 

222534,0 Alto 

111,27 111267,0 Alto 

24,73 24726,0 Alto 

8,24 8242,0 Alto 

3,48 3477,1 Alto 

2,47 2472,6 Alto 

EE2 107,631 

107,63 

0,0001 

1076300,0 Alto 

53,82 538150,0 Alto 

11,96 119588,9 Alto 

3,99 39863,0 Alto 

1,68 16817,2 Alto 

1,20 11958,9 Alto 

Nota: *= Foi utilizado o percentil 95; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (VASSALLE et al., 2020) 
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Tabela 9- Quociente de risco para os fármacos/DE mais tóxicos calculado a partir do percentil 

95 e considerando diferentes fatores de diluição (FD) do esgoto tratado (conclusão) 

Fármacos/DE 

mais tóxicos 

OCET 

(μg/L)* 

MEC= 

OCET/FD 

PNEC 

(μg/L) 
RQ Classificação 

GEN 0,092 

0,086 

0,00427 

20,08 Alto 

0,043 10,04 Alto 

0,010 2,23 Alto 

0,003 0,74 Moderado 

0,001 0,31 Moderado 

0,001 0,22 Moderado 

4-NP 0,042 

0,0427 

0,067 

0,64 Moderado 

0,0214 0,32 Moderado 

0,0047 0,07 Baixo 

0,0016 0,02 Baixo 

0,0007 0,01 Baixo 

0,0005 0,01 Baixo 

TMP 234,561 

234,56 

0,016 

14660,28 Alto 

117,28 7330,14 Alto 

26,06 1628,92 Alto 

8,69 542,97 Alto 

3,67 229,07 Alto 

2,61 162,89 Alto 

SMX 134,541 

134,54 

0,01 

13454,20 Alto 

67,27 6727,10 Alto 

14,95 1494,91 Alto 

4,98 498,30 Alto 

2,10 210,22 Alto 

1,49 149,49 Alto 

Nota: *= Foi utilizado o percentil 95; 1= (VIDAL et al., 2020); 2= (VASSALLE et al., 2020) 

Os resultados obtidos na Tabela 9, apresentam alto risco para todos os cenários de diluição para 

os hormônios E1, E2, EE2 e para os antibióticos TMP, SMX. O fármaco GEN apresentou risco 

alto para os cenários sem capacidade de diluição de esgotos, diluição “péssima” e “ruim”, e 

moderado risco para os cenários com capacidade de diluição “regular”, “boa” e “ótima”. No 

caso do 4-NP, um moderado risco foi calculado para os cenários de não diluição de esgotos, e 

diluição “péssima”, e baixo risco para os outros cenários. Esses resultados coincidem com os 

valores de RQ calculados para esses compostos a partir das concentrações máximas reportadas 

no esgoto tratado. Isso indica que a utilização das máximas concentrações de 

microcontaminantes reportadas na literatura brasileira não resultou em análise muito 

conservadora, uma vez os valores máximos reportados se aproximam dos valores de P95 

(calculados a partir de Vidal et al. (2020) e Vassalle et al. (2020)) e não representam outliers.  
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Um fator importante para levar em consideração nas análises de risco é a disponibilidade hídrica 

nas macro-regiões do Brasil. Neste trabalho foram encontrados dados sobre a ocorrência de 

diferentes compostos em ETEs de diferentes cidades, localizadas em 5 dos 26 estados 

brasileiros e no Distrito Federal, e distribuídos em 4 (Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste) 

das 5 macro-regiões do Brasil. É possível observar que a maioria das investigações foram feitas 

nas áreas mais densamente urbanizadas, ou seja, um dos cenários mais críticos ao se considerar 

os impactos da atividade antrópica no meio ambiente e, consequentemente, a contaminação por 

fármacos e DE. 

O Brasil possui 12% de toda a água doce do mundo, o que pode parecer muito; mas é preciso 

levar em conta que a distribuição de água e de densidade populacional é muito desigual. 

Segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2022), a região Norte 

possui 8,6% da população do país e 68% da disponibilidade hídrica; ao passo que as regiões 

Centro-Oeste, Sul, Sudeste e Nordeste possuem, respectivamente 7,6% e 16%; 14,3% e 7%; 

41,9% e 6%; 27,6% e 3% da população brasileira e disponibilidade hídrica (Figura 11). 

Figura 11- Distribuição de água e população no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (ANA, 2022) 
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A disponibilidade hídrica refere-se à quantidade de água disponível no manancial associada a 

uma probabilidade de ocorrência (ANA, 2022). Assim, as regiões com maior disponibilidade 

hídrica do Brasil possuem a menor demanda por água e um fator de diluição (FD) muito maior. 

Contudo, nas regiões com as maiores necessidades de recursos hídricos, há pouca água para 

atender os diferentes usos e o FD é menor. 

O Nordeste, região com a menor disponibilidade hídrica do Brasil, recebe um grande aporte de 

efluentes devido a grande ocupação urbana. Isso implica a deterioração da qualidade da água e 

maior impacto na biota aquática porque o FD é menor nessa região. 

A região Sudeste, principalmente os estados que tem uma pressão maior pelo uso dos recursos 

hídricos, como São Paulo e Minas Gerais, que por sinal concentra a maioria dos trabalhos 

realizados sobre a ocorrência e remoção de fármacos/DE em esgoto (Tabela 4), pode apresentar 

situações de elevado risco para a biota aquática em função a maior densidade urbana que gera 

um maior volume de esgoto.  

Assim, a avaliação de risco sempre envolve lidar com incertezas enquanto tenta equilibrar a 

probabilidade de um evento ocorrer, a gravidade do resultado potencial e as consequências 

envolvidas. Os dados apresentados anteriomente podem servir como guia para que agências 

reguladoras e órgãos ambientais definam padrões ambientais de contaminantes emergentes 

como os fármacos e desreguladores endócrinos. Tais padrões ambientais, como apresentado 

anteriormente, devem levar em consideração os riscos à biota aquática e o fato da promoção de 

resistência a antimicrobianos no caso dos antibióticos (BENGTSSON-PALME; LARSSON, 

2016). 

6.3 Compatibilidade na proteção da biota aquática e saúde humana  

Um estudo realizado pela Organização Mundial de Saúde (2012), intitulado “Pharmaceuticals 

in Drinking Water” concluiu que a maioria dos medicamentos são encontrados na água natural 

e potável em concentrações abaixo da dose terapêutica e, portanto, é muito improvável que a 

ingestão de água contendo as concentrações geralmente encontradas cause qualquer efeito 

adverso sobre a saúde humana. No entanto, isso não significa que tais fármacos não causem 

efeitos adversos ao meio ambiente, principalmente em espécies aquáticas, conforme visto no 

tópico anterior. 

Em um estudo publicado recentemente por Aquino et al. (2021), apresentam-se as 

concentrações limites de fármacos e desreguladores endócrinos na água potável (valores guia – 
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VG) que foram estimadas a partir da ingestão diária aceitável reportada na literatura e 

considerando-se a realidade brasileira. Dessa forma foi possível comparar os valores 

considerados limite para exposição humana (VG reportados por Aquino et al. (2021)) com os 

valores limites para proteção da biota aquática (valores PNEC reportados nas Tabelas 7 e 8). A 

comparação foi feita, conforme apresentado na Tabela 10, para verificar se os valores 

estabelecidos para proteger o ecossistema aquático poderiam, de forma indireta, proteger aos 

seres humanos. 

Tabela 10-  Comparação de valores PNEC (eventual padrão ambiental) e VG (eventual padrão 

de potabilidade) para 16 fármacos e DE abordados neste estudo 

Fármaco/DE 
Biota aquática - 

PNEC (μg/L) 

Saúde humana - VG 

(μg/L)¹ 

Margem de 

proteção 

(VG/PNEC) 

O padrão ambiental 

protegeria a saúde 

humana? 

Estrona 0,003 0,078 – 0,30 26 SIM 

17β-estradiol 0,001 0,008 – 0,30 8 SIM 

17α-etinilestradiol 0,0001 0,003 – 0,15 30 SIM 

Estriol 0,06 0,01 – 0,30 0,2 NÃO 

Genfibrozila 0,00427 600 – 930 140.515 SIM 

Diclofenaco 1 1,5 – 200 1,5 SIM 

Paracetamol 1 160 – 1500 160 SIM 

4-Nonilfenol 0,067 90 – 300 1.343 SIM 

Bisfenol-A 1,5 72 – 900 48 SIM 

4-Octilfenol 0,33 90 273 SIM 

Ibuprofeno 2,3 400 174 SIM 

Naproxeno 2 220 110 SIM 

Trimetoprima 0,016 5 – 575 312,5 SIM 

Ciprofloxacin 0,05 4,8 – 25 96 SIM 

Sulfametoxazol 0,01 30 – 1535 3000 SIM 

Cefalexina 4 30 7,5 SIM 

Nota: 1= (AQUINO et al., 2021) 

Como observado na Tabela 10, a margem de proteção (resultado da divisão do menor VG 

reportado pela PNEC) para estriol é pequena, ou seja, apresenta valor menor a 1. Para esse 

contaminante, a boa remoção na Estação de Tratamento de Água (ETA) seria muito importante 

para proteger a saúde humana no caso de captação de água contaminada para abastecimento 

público. 

Por outro lado, para os demais compostos, há uma margem de proteção de 1,5 (para o 

diclofenaco) a 140.000 (para a genfibrozila) vezes. Dito em outras palavras, se fosse 

estabelecido um padrão ambiental para os fármacos/DE abordados neste trabalho com vistas à 

proteção da biota aquática (utilizando os valores PNEC citados na Tabela 8), 94% deles 
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estariam também protegendo a saúde humana já que os valores PNEC são inferiores aos valores 

guia de saúde (VG) reportados na literatura. Apenas no caso do estriol (E3), o menor VG 

reportado foi superior ao PNEC em 0,05 µg/L, o que indica que o padrão ambiental não 

protegeria a saúde humana caso a água do corpo receptor fosse usada diretamente (sem 

tratamento) para abastecimento humano. 
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6. CONCLUSÃO 

Fármacos e desreguladores endócrinos são compostos amplamente utilizados tanto para uso 

humano quanto veterinário. O uso global total desses compostos está aumentando e espera-se 

que continue a crescer devido ao aumento da população mundial. Após o uso, quantidades 

significativas acabam no meio ambiente em suas formas inalteradas ou metabolizadas. Dado 

que muitos produtos farmacêuticos acabam em ETEs, são muito importantes a escolha do 

tratamento adequado das águas residuárias, a avaliação da eficiência das ETEs, o 

monitoramento de efluentes tratados e, finalmente, a avaliação de risco. 

A estrutura sanitária menos consolidada no Brasil parece explicar por que as concentrações de 

fármacos e DE detectadas no Brasil são, em muitos casos, superiores às relatadas em países 

desenvolvidos. Os sistemas convencionais de tratamento de esgoto utilizados no Brasil não são 

eficientes na remoção da maioria dos microcontaminantes, por isso, novas tecnologias estão 

sendo estudadas e desenvolvidas. 

Neste trabalho, foram coletados dados sobre a presença de fármacos e DE nos efluentes das 

ETEs brasileiras para fornecer um panorama preliminar da capacidade de remoção de tais 

compostos nos diferentes sistemas de tratamento utilizados e dos riscos ambientais 

representados pelo lançamento de esgotos (bruto e tratado) nos corpos d’água receptores. 

No caso dos microcontaminantes mais tóxicos, aqueles com valores de PNEC <0,1 µg/L (E1, 

E2, EE2, E3, GEN, 4-NP, TMP, CIP e SMX), foi observado que o sistema UASB seguido de 

lagoa de alta taxa parece ser o mais eficiente na remoção da maioria deles, com exeção dos 

antibióticos TMP e SMX que foram melhor removidos no sistema UASB seguido de unidade 

de cloração. Em geral, os hormônios foram os compostos com as maiores eficiências de 

remoção no sistema UASB seguido de lagoa de alta taxa. Devido aos elevados valores de Log 

Kow da maioria dos CECs analisados, a sorção foi identificada como o principal mecanismo de 

remoção nos sistemas de tratamento investigados e reportados na literatura. 

Este estudo mostrou que os maiores riscos ambientais correspondem aos hormônios E1, E2 e 

EE2; composto de uso industrial BPA; anti-inflamatórios não esteroidais DCF e NPX; fármaco 

CAF; antibióticos TMP e SMX, presentes em esgoto tratado na faixa de concentração de 122 a 

2141 µg/L. Para 14 dos 19 microcontaminantes estudados (E1, E2, EE2, GEN, DCF, PCT, 

BPA, IBU, NPX, CAF, TMP, SMX, CIP, LEV) o risco ambiental pode ser considerado alto em 

pelo menos 2 dos 6 cenários de diluição adotados. Os compostos mais preocupantes do ponto 

de vista ecotoxicológico apresentaram quocientes de risco (RQ) para o cenário com capacidade 
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de diluição ótima estimados em 13584,4 para EE2; 2603,8 para E2; 1068 para E1; 193,2 para 

TMP; 160,4 para SMX; 11,8 para NPX; 7 para DCF; 3,7 para CAF e 3 para BPA, indicando 

que tais compostos devem ser priorizados para subsidiar revisão das normas ambientais e 

formulação de eventuais padrões de qualidade da água. 

Especial atenção deve ser dada para as macro-regiões Nordeste, Sudeste e Sul pois apresentan 

baixa disponibilidade hídrica e elevada densidade populacional, o que leva a uma maior 

produção e descarga de efluente nos cursos de água, os quais apresentam um baixo fator de 

diluição. Isso implica a deterioração da qualidade da água e maior impacto à biota aquática. 

Os valores de PNEC utilizados neste estudo podem auxiliar nas decisões internacionais, 

nacionais e locais sobre quais valores estabelecer em um padrão de monitoramento de descarga 

de ETEs, pois estaria protegendo a biota aquática e a saúde humana simultaneamente, exceto 

para o composto estriol (E3), cuja margem de proteção foi inferior a 1.  

Os dados resultantes deste trabalho podem ser utilizados como guia na avaliação de riscos 

ambientais, para órgãos reguladores que implementam limites de emissão de 

microcontaminantes no meio ambiente, como insumo para propostas de certificados ambientais 

no âmbito das boas práticas de fabricação e como estrutura abrangente para estudos futuros. 

A modo de sugestão de pesquisa para trabalhos futuros, podem ser considerados temas como a 

toxicidade dos efeitos da baixa concentração de fármacos e DE para espécies não-alvo, bem 

como ensaios de exposição ao longo da vida com organismos aquáticos; ou o impacto da 

presença de misturas desses microcontaminantes nos corpos de água. Também há necessidade 

de mais estudos sobre o diagnóstico das águas superficiais brasileiras quanto à presença de 

diversos microcontaminantes de interesse recente. 
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